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Resposta à carta do Prof. Dr. NewtonCuritiba, 2 de dezembro de 1983. 

Senhor Redator:

Tempo e Presença (n? 186 de se­
tembro de 1983) acaba de prestar 
inestimáve) desserviço à causa do 
ecumenismo como se ainda estivés­
semos no início do sécuto XX. À 
página 23, um pastor deciara que a 
visão catóiica da Eucaristia é uma 
"superstição" e, à página 40, o pre­
sidente do Conseiho Mundiai dos 
Povos Indígenas afirma que o Papa 
"foi tão desonesto com o povo da 
Nicarágua que deve ser criticado". 
Na minha ingenuidade, eu nunca 
poderia imaginar que uma revista 
que se diz ecumênica pudesse vei­
cular expressões desse caiibre.

Permita que eu recorde, aqui, a 
frase lapidar de um pastor presbi­
teriano, referindo-se aos catóiicos: 
"Prefiro faiar do que nos une a fa­
lar do que nos separa". Deve este 
ser o lema de publicações que quei­
ram ser ecumênicas.

Muito grato e cordialmente,
Newton Freire-Maia

Muito oportuna a carta do Prof. 
Dr. Newton. Leu, digeriu e, como 
entendeu de um jeito, criticou. 
Mas, com todo o respeito, Rubem 
Alves não diz que a Eucaristia é 
superstição. O que ele afirma é que 
pensar que as palavras transubs- 
tanciam, isso é superstição. A pró­
pria doutrina católica não afirma 
que são as palavras que transubs- 
tanciam, mas a fé. Pela fé se crê 
que o pão é came e o vinho é san­
gue. Não é um passe de mágica, é a 
metáfora transformada em princí­
pio de fé.

Quanto à segunda observação, ca­
be lembrar que, para nós. ser ecu­
mênico é dar apoio às propostas 
ecumênicas. Quais são elas? No 
campo religioso, o encontro de gru­
pos divergentes em matérias de fé, 
mas que assumem um projeto de 
anidade a partir das aspirações co­
muns do povo.

Já foi superada, em parte, a fase do 
ecumenismo de cúpulas, bonito,

mas irrelevante. Celebrações co­
muns da fé não são um fim em si, 
só têm sentido quando servem para 
animar a caminhada.

Um segundo aspecto do ecumenis­
mo se prende à união de forças di­
ferentes quanto à proposta política, 
mas que podem fundir-se para ob­
jetivos comuns.

Ora, as atitudes do Pontífice na Ni­
carágua já foram motivo de obser­
vações e comentários nem sempre 
favoráveis em inúmeras publicações 
seculares e até mesmo católicas, co­
mo o caro professor já deve ter li­
do, e as críticas não são originais 
nossas (a própria entrevista tem au­
tor que as assume). A nossa pro­
posta ecumênica não implica uma 
aprovação a todos os grupos ou lí­
deres políticos e religiosos, mas so­
mente a grupos e líderes que, no 
nosso entender, servem ecamen/ca- 
mente à caminhada do povo.

f C ê  sabe onde ê que o Fubem /t/ves 
escreveu aque/e fexto/ó/a sobre ecumen/smo? 

Fo/oo aor/go St/FCFMF/VFO DO CF/,

se era mesmo bo Fobem /t/ves, ou do 
defber Fama/do?

ATENÇÃO LEITORES 
DAS PUBLICAÇÕES 
DO CEDU

O Setor de Documentação 
do CEDI preparou uma 
bibliografia completa sobre 
tudo o que se publicou desde 
1965 até 1983.

Pensamos que para você, 
assinante antigo, este catálogo 
pode ser extremamente 
importante pois facilita a 
consulta de sua coleção, 
por assunto e por autor.

Para os novos assinantes, 
esta é a maneira de pedir 
matérias que foram 
publicadas antes de que nos 
conhecesse.

Aatua//zação da 
bibliografia, que tem o título

de MEMÓRIA 6: Publicações 
do CEDI 1965 1983 
Levantamento Bibliográfico 
será feita anua/ntenfe.

Como o CEDI não tem 
fins lucrativos, recebemos seu 
pedido de envio do 
MEMÓRIA 6 mediante 
doação de Cr$ 4.000,00 para 
o Brasil e US$ 8,00 para o 
exterior para fins de 
pagamento de taxas de 
correio e custos de papel e 
impressão mimeografada.

Envie seu pedido 
acompanhado de um cheque 
nominal ao Centro 
Ecumênico de Documentação

e Informação para:
Rua Cosme Velho, 98 Fundos 
22221 - Rio de Janeiro - RJ 

ATENÇÃO: Dispomos de 
apenas 150 cópias deste 
material que tem 101 páginas 
pois reúne 18 anos de 
publicações do CEDI! Faça 
seu pedido logo. Relembre os 
artigos que foram úteis e 
agradáveis. Releia o que ainda 
tem importância atual.
O MEMÓRIA lhe dirá em que 
volume, em que número, em 
que página de que impresso 
encontra-se a matéria que 
você procura e já não se 
lembra mais onde está!
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NO CONCLAT NÂO SE DIZ CUT? 
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MENEGUELLI FALA DO 
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CONCLAT PRAIA GRANDE:
O FIM DA UNIDADE
José Ricardo RamaZZro

MORREU, MATARAM MARÇAL DE SOUZA 
Ra/rern TZromaz Je A/rne/Ja

Livros

Ponto de Vista 
MARXISMO COMO 
FERRAMENTA DE CRISTÃOS 
ReJro A. R/Ae/ro Je OZZverra

A ÁRVORE DO FUTURO 
RaZrera A/ves

NICARÁGUA, NICARÁGUA!
Terceira Parte
Car/os RoJngaes ZZraaJão

DA SEPARAÇÃO NECESSÁRIA 
Ã UNIDADE IMPRESCINDÍVEL 
Zw/ag/Zo Afora D/as

Documento
AS IGREJAS SE PREOCUPAM
COM A SITUAÇÃO DE FOME NO MUNDO

Biblia Hoje
DAI-LHES VÕS DE COMER 
Car/os Caa/ra

A SITUAÇÃO ATUAL DA BOLlVIA 
A/e/anJro Gaac/[a//a 
ZoZZo Tanapa

O PccA/7 CAZc /oogc /7c Acr co/z//ccz'<7o ZcozTzco/ 
coo/o "o /zczA <7c z'o/pc//z'/7c/7c**. Mc/*z/7oA 
CZCOZCOZOA, cocrzz/zZoA c crzo/z/zoAOA /70/z7/'C0A 
C//CO//Z/*CO/ CÇ/Z/Z ACC pCCCZAO. Pc/*C c/CA CXZA/C c 
/CZ, //CO C /CZ <?ZZC jOMOC C ZO/pC/7c C CCpcZZÇCO, O/CA 
c /cz o/oroAC <?cc /zcoZcgc c co/òcrcçc c yz/AZ/çc. 
Pcrc OA /c<7/*õcA /7c gc/zo/zc <?cc /*oz/6coz /?c/*c 
coo/cr, pc<7c-AC /zo/c c /v/Aco cczzZc/c/* c ozzZroA 
z'/ZAZrco/c/zZoA /?zzc cgz7z'zco/ c rcprcAACo po/zczo/. 
/IZc ccrZoA Govcr/zoA c/czZoA pc/c opoA/çco
COgCOAACO/ CAAC C0/*0, ///CA j0C/*C OA CCZO/CA
coo/cZz/ZoA cooZrc Zz'<7c/*coçcA po/Jc/crcA, Zz//7o /7cvc 
AC/* TczZO <7c//Z/"0 /7oA //CAAZ/zZ/OA CC/TOA /70A 
"ZrcO/zZCA /cgCZA**, <?CC /CVCOZ C ZíZ<7o, OZCOOA COA 
CCZOZZ/ZOAOA C ACMA OZCO/ZCOZCA. Pc/*CCC <?CC 
CAZCOZOA <7zc//ZC <7c ZZOZC ZCCO/C COZCC pAZC/Zo c 
cpcrc/Zzo yzz/Zzczc/, c vez AC/* /zrcczAO ozczA /?zzc o 
ozz7cg/*c <7cA c/czçõcA /ZzrcZcA pere /ZcAC/z/ccr. Pcrc 
OA /7CC J9COACOZ /zoyc CO/ CO/ZC/7/CÇCO OZZ CO/ Aí/Zzz'/* c 
/*coz/?c/7o P/coc/Zo pc/*c oegoezer, Acrzc &ooz <?cc 
/CVCAACOZ OC /ZCAZZ/Z/ZC OA OOOZCA /7c AZO/ZzCcZzAZCA 
CAACAAZOC/70A, coo/o Ŵz/AO/z Pzo/zczco c Aíc/*gc/*z77c 
zl/vcA oc, cgocc, <7o ccczçzcc Aícrçc/ /7c Socçc 
Gccrc/zz, c /7C/7/AACO/ coo/o CG7VD7Q 4 0  
PPPML4 o CAc/crcczozcoZo c c yzzAZzçc /7cAACA 
crzo/CA, coZcA /7c Ac zozczc/* o coozcrczo.
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NO CONCLAT 
NÃO SE DIZ CUT?

Wolfgang Leo Maar

Cow o
CU7* í/e .São Ror^orc/o e 
o CONCLA T r/o Pra/o 
o wori/Me/tto j/nr/tcc/ e^ã 
e^/rc <7 cora e o coroo.

Pode parecer incrível, mas tanto na 
matemática do Deifim Neto, como na 
do movimento sindical: 21 = 25 mais 
30.

Desde, é claro, que seja 21 de julho, a 
greve que contou com o apoio de to­
das as forças organizadas do movi­
mento sindical, e que balançou a es­
tratégia do governo e seu arquiteto- 
mor, Delfim, e arrebatou de Teotônio 
Villela a célebre frase: "O movimento 
dos trabalhadores é um gesto de sobe­
rania nacional"; 30 de setembro, dia 
de protesto organizado pelos setores 
do CONCLAT-Praia Grande que pas­
sou, senão em nuvens brancas, ao me­
nos de um insosso cinzento, mesmo 
nas capitais mais adiantadas do Sul; e 
o 25 de outubro, abortada manifesta­
ção grevista programada pela CUT- 
São Bernardo. Por esta lógica tão rea­
lista quanto impiedosa da ação políti­
ca, obriga-se ao encontro das duas 
formas de organização sindical nacio­
nal criadas em 1983. Elas precisam 
confluir na prática para se delimita­
rem como interlocutores do Planalto, 
e portanto, da própria política de acu­
mulação e administração do capital 
internacional.

Como as duas faces da mesma moeda, 
CUT e CONCLAT constituem no pre­
sente cunhagens distintas de uma mes­
ma medida que baliza o interesse 
maior, a capacidade em conferir a di­
mensão necessária à mobilização po­
pular para que passe o difícil umbral 
que separa a manifestação social cole­
tiva da expressão política das massas. 
Política que implique uma perspectiva 
de poder real, indiscutível e irremo- 
vível. As duas facas se reúnem pela

substância, pelo peso, avalista da ca­
pacidade de se tornarem os trabalha­
dores e as camadas despossuídas da 
população em interlocutores efetivos 
das elites que ocupam — desde sem­
pre — o aparelho de Estado. Para o 
momento não há — feliz ou infeliz­
mente — como deixar de assumir am­
bas as organizações sindicais nacio­
nais como igualmente necessárias, 
com o peso dos cinco mil participan­
tes reunidos em cada uma. Sabendo 
disto, tanto a CUT como o CONCLAT 
cuidaram em se manter abertas à inte­
gração e ampliação práticas, estrutu- 
rando-se como "coordenações" e não 
como entidades presidencialistas, com 
cargos definidos que criariam obstá­
culos a iniciativas conjuntas.

O que confere poder de interlocução à 
mobilização social dos trabalhadores 
não surgiu de mentes iluminadas e 
bem intencionadas. Desenvolveu-se a 
partir da história recente do próprio 
movimento das massas dos não pro­
prietários dós meios de produção, se­
jam eles os setores da força de traba­
lho, dos contingentes populares que 
superpovoam miseravelmente o país 
desfigurado pela barbárie capitalista e 
dos próprios setores médios à mercê 
da perspectiva do empobrecimento e 
da marginalização progressiva e avas­
saladora. Este movimento social levou 
à identificação, ainda que casuística, 
da prática do Jair Meneguelli e do 
Joaquinzão, de José Francisco, da 
CONTAG, e Arnaldo Gonçalves, de 
Santos, de João Paulo Pires de Vas­
concelos, de Minas, e Paim, do Rio 
Grande do Sul. As massas, em seu in­
teresse de classe, impuseram o crité­
rio; coube às forças organizadas me­
dir e se adequar como representação 
da própria vida sindical. Quem ainda 
não aprendeu esta lição corre o risco 
de ser cacique sem índio. E hoje o que 
vale mesmo são flechas e não cocares.

De resto, a mesma referência que reú­
ne também distingue. Cabe ver como 
esta questão — as diferenças entre 
CUT e CONCLAT — se relaciona, 
mais uma vez, com a própria história 
em curso no movimento social. A ex­
periência da participação tanto na 
CUT como no CONCLAT me obriga 
a este relato. Confesso, primeiramen­
te, que por duas vezes fui "delegado" 
sem qualquer relação com a polícia. 
Cinco mil participantes de todo o 
País, reunindo peões e professores, 
engenheiros e bóias-frias, funcioná­
rios públicos e sindicalistas, constitui 
um belo exemplo de convivência de­
mocrática, com um profundo papel 
pedagógico que cala fundo na própria 
transformação das consciências indivi­
duais. Onde se pode ver um médico 
discutindo em pé de igualdade com 
seu cliente ou aquele que nem tem 
INPS, o que é melhor para ambos em 
face da conjuntura brasileira, do FMI, 
dos salários? Num país em que impera 
uma dessocialização alarmante, em 
que o governo tudo faz para indivi­
dualizar o alvo de suas manobras, pa­
ra diminuir a capacidade de reação 
das pessoas, estas reuniões nacionais 
com caráter organizativo oferecem 
uma perspectiva valorosa e dignifi- 
cante.

Restaura-se a política como tradução 
da manifestação da base social. Isto é 
uma novidade entre nós, acostumados 
a enxergar a politica apenas como re­
sultado da ação do poder instituído, 
um prolongamento dos tentáculos do 
seu arbítrio sobre o cotidiano.

Seria precisamente esta incorporação 
da prática autoritária, manipuladora, 
da política como emanação do poder 
e não como forma de chegar a ele, 
arraigada na história do Brasil, que 
explica a diferença entre Praia Grande 
e São Bernardo. Aqui, onde as rela­
ções de dominação entre as classes é
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midade da sua representação a partir 
dos interesses dos trabalhadores, e 
não conforme os ditames iegais de seu 
associacionismo. Isto é demonstrado 
peio próprio artigo regimental que 
distinguiu a convocação dos dois con­
gressos: na Praia Grande se rejeitou o 
"artigo 8?" do regulamento que per­
mitia a participação das associações 
de trabalhadores fora da estrutura sin­
dical oficial, desde que legitimas e sem 
paralelismos, que se sustentou na 
CUT. O CONCLAT, ao contrário, se­
ria convocado principalmente pelas 
confederações e federações oficiais.

A ação apenas no interior da estrutura 
oficial faculta graves desvios na práti­
ca política, confundindo-a com o 
exercício do poder de quem tem a má­
quina na mão, funcionários sob suas 
ordens, dinheiro para se mobilizar, 
possibilitando a manipulação e a cor­
rupção. Já agindo sem o respaldo ex­
clusivo da estrutura, a prática depen­
de enormemente do êxito da mobiliza­
ção, só pode contar com os próprios 
pés de esforço organizativo para con­
quistar dividendos políticos. Esta dife­
renciação pode ser formalmente sim­
plista, mas constitui a raiz de fato da 
questão.

Não foi à toa que cassaram as direto­
rias e se interveio numa grande parte 
dos sindicatos que se mobilizaram pa­
ra o 21 de julho, para restringir sua 
ação institucional — todos eles pro­
motores da CUT. E mesmo assim, na 
recente greve dos metalúrgicos do 
ABC, por exemplo, o sindicato foi re­
presentado legitimamente pela sua di­
retoria cassada: este é o poder assen­
tado na política; por isto no CON­
CLAT nem se diz CUT, para não va­
lorizar a alternativa.

De um lado, a face cunhada com a 
coroa, simbolo do Estado, ligação 
com a instituição, que confere poder à 
medida, legitimando-a pela procedên­
cia. Lutar dentro do sindicato, con- 
quistando-o, admitindo, portanto, sua 
estrutura dada como único espaço pa­
ra a política.

Do outro lado, a cara limpa, que sig­
nifica apenas o poder real de troca do 
peso da moeda no mercado dos inter­
locutores políticos. O próprio movi­
mento da conjuntura econômica, in- 
flacionando o mercado, desvaloriza o 
poder público, desmoralizando-o em 
face do poder de troca: no auge da

extremamente forte, mas a identidade 
própria das mesmas sempre foi débil, 
nos acostumamos a ver no Estado o 
agente neutro da política, a que cabe­
ria portanto articular os interesses de 
cada setor da sociedade. O que fica 
cada vez mais claro, porém, é que o 
Estado já nem sequer assume a más­
cara da neutralidade, deixou cair a ca­
rapuça, agindo sempre contra os inte­
resses dos trabalhadores, e impreg­
nando assim sua própria estrutura, 
necessariamente, de corrupção, mani­
pulação, mentira e arbitrariedade. O 
que há de negativo no Estado e no 
conjunto de sua máquina é estrutural:

não adianta apenas submetê-lo aos 
nossos interesses, há que transformá- 
lo concomitantemente.

Isto define uma prática política, e por 
esta prática se separa inevitável e irre­
cuperavelmente a CUT do CONCLAT, 
como a cara da coroa.

Na Praia Grande se pretende lutar 
dentro da estrutura sindical, sustenta­
da pelo Estado e emanada de seu po­
der, para controlá-la. Em São Bernar­
do se luta pelo controle do movimento 
sindical sem se ater a sua estrutura 
formal, repousando somente na legiti-

No CONCLAT. o sindicato, tai como existe, é o ponto de partida.

% 0 0 NCLAT-8 3

-A

Para a CUT, o sindicato é aigo ainda a ser construído, autonomamente em 
relação ao Estado.
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inflação dos anos 20 na Alemanha, o 
dinheiro mudava tão rapidamente de 
valor que, por economia, era impresso 
só de um lado, conforme o que vales­
se naquele dia. Dispensava-se a coroa. 
Ainda não chegamos a tanto, mas es­
tamos a caminho. E o que acontece 
com o dinheiro, também ocorre com a 
representação do movimento social: 
os sindicatos passam a valer não con­
forme seu aspecto formal e legal, mas 
de acordo com o peso real que impli­
cam enquanto mobilização e organi­
zação legítima na sociedade e em rela­
ção ao Estado e à sua política.

Diferentemente da Praia Grande, em 
São Bernardo ainda é preciso balançar 
para fazer as ondas. Ou seja, no 
CONCLAT, o sindicato, tal como 
existe, é o ponto de partida; pela con­
cepção da CUT, constituiria o resulta­
do, algo ainda a ser construído, auto­
nomamente em relação ao Estado.

Não há como evitar a conclusão, por 
menos desejada: é muito difícil fazer a 
moeda ficar em pé, ela sempre cai

com a cara ou a coroa para cima. E 
mesmo que isto acontecesse, a face 
vista dependeria do lado em que nos 
posicionássemos. Com a vantagem de 
se poder mudar de lado; e para isto é 
possível se basear em critérios bastan­
te concretos, como as cassações, as in­
tervenções, as demissões de sindicalis­
tas e toda a história pregressa da atua­
ção dos mesmos, e dos organismos a 
que se vinculam. Quem não conhece 
Lula e Ari Campista?

O que se pode afirmar é que de um 
lado da moeda — e do movimento 
sindical — a imagem é sempre a mes­
ma, ainda que a coroa figure em ta­
manhos diferentes, e quanto mais 
avançamos, mais opressora e cinza se 
torna. Do outro lado, com o tama­
nho, muda também o valor, soman- 
do-se, dando à quantidade qualidades 
distintas, aumentando o poder de bar­
ganha frente ao interlocutor adversá­
rio.

De qualquer forma, além das perspec­
tivas práticas que se impõem no mo­

mento, restarão muitas indagações: 
será possível uma moeda sem coroa? 
Em outras palavras, será possível esta 
autonomia pretendida do movimento 
social sem criar necessariamente novas 
instâncias superestruturais que afo­
guem numa nova instituição as suas 
perspectivas?

É bem verdade que não há por que 
pensar nisto por ora, mas firmar-se no 
cotidiano atual, enfrentando seus dile­
mas de acordo com as certezas precá­
rias fornecidas no dia-a-dia da prática 
política. Ainda valemos muito pouco, 
e a maioria dos bolsos sequer faz tlim- 
tlim. As moedas pouco se somam. O 
negócio é meter a cara, que é em que 
podemos mexer agora, para ver como 
fica a coroa. Se o mar não tem onda, 
é preciso balançar... E discutir.

Wotfgang Leo Maar participou como deiegado 
da diretoria da Associação Nacional dos 
Docentes de Ensino Superior dos Congressos de 
São Bernardo e da Praia Grande, é professor da 
Universidade Federai de São Carios e autor de 
"O que é política?", da Brasiiiense.

entrevista Aloízio: Qual o balanço político 
do movimento sindical brasileiro 
em 1983?

MENEGUELLI FALA 
DO MOVIMENTO 
SINDICAL
Encontramos JAIR MENEGUELH às 5h30 da manhã, 
sexta-feira, dia 2 de dezembro. O cenário er^ a porta de 
uma das empresas metalúrgicas de São Bernardo —
Fris Moidu Car. Jair dirigia a assembléia que decretou 
mais uma greve de um ciclo que se iniciou a partir de 8 
de novembro com a greve da Ford contra o reajuste 
imposto pelo novo decreto salarial 2065. A diretoria do 
Sindicato dos Trabalhadores Metalúrgicos de São 
Bernardo e Diadema está cassada pelo governo, mas 
continua sendo reconhecida pela categoria e 
involuntariamente pelos patrões, quando estes são 
obrigados a negociar com os grevistas novos acordos 
salariais. Jair assumiu a Coordenação Geral da CUT, 
mas continua nas portas de fábrica e dirigindo, como 
antes, as lutas dos metalúrgicos de São Bernardo.
Logo após a assembléia, na porta da Fris, fomos à sede 
do Fundo de Greve, uma pequena sala em frente do 
sindicato sob intervenção, onde fizemos esta entrevista.

Aloízio Mercadante Oliva e Nilde Balcão

Jair: Otha, na verdade, o movi­
mento sindicai, embora tenha ti­
do no ano de 83 aigumas iutas 
especificas de aigumas catego­
rias, eu afirmaria que o mais im­
portante foi a fundação da Cen­
trai Ünica dos Trabalhadores, 
em agosto. E, embora exista uma 
grande divergência no movimento 
sindica), com concepções diferen­
tes, tenho a certeza de que a Cen­
trai Única dos Trabaihadores 
proporá sua unificação. E. quan­
do digo unidade do movimento 
sindicai, digo dos trabalhadores, 
e não puramente das cúpuias. 
Então, a CUT terá um papei fun­
damental na própria transforma­
ção da sociedade brasiieira.

E como é que você avalia a greve 
geral do dia 2t? Qual a impor­
tância política dessa greve geral e 
como você avalia o fato da CUT 
ter desconvocado a greve de 25 de 
outubro?

Oiha, primeiro, quando a gente 
fala em greve do dia 21, a greve 
geral, que embora não tenha al­
cançado as proporções desejadas, 
nós não podemos deixar de falar 
que essa greve foi iniciada a par­
tir dos petroleiros de Paulinia, no 
dia 6, acompanhado pelos com­

panheiros do ABC, também no 
dia 6 e 7, e que causou uma mo­
tivação e despertou uma necessi­
dade no movimento sindical de 
realização da própria greve, no 
dia 21. E, graças a isso, conse­
guimos com que vários setores no 
movimento sindical assumissem 
uma greve, de que não era mais 
uma greve puramente com reivin­
dicações econômicas. Daí a sua 
importância, porque era uma 
greve que questionava o poder, 
questionava a política econômica 
desenvolvida por esse poder. Evi­
dentemente. com relação à greve 
adiada do dia 25. que tinha sido 
marcada pela direção da Central 
Ünica dos Trabalhadores, nós 
não podemos deixar de lamentar 
o trabalho. Eu não diria que foi 
um trabalho errado, mas foi um 
trabalho, talvez, muito centrado 
apenas num ponto, em uma das 
reivindicações que tinham sido 
formuladas no próprio Congres­
so, que era o Decreto-Lei 2045. 
Porque nós temos que colocar 
claramente aos trabalhadores, e 
em geral ao povo brasileiro, que 
o trabalhador brasileiro é um 
tanto quanto economicista, ele é 
um tanto quanto imediatista, e, 
evidentemente, por isso é que o 
trabalho foi feito mais em cima 
do Decreto-Lei 2045, que era 
uma questão econômica, era uma 
questão que decidia sobre o que 
ele iria poder comer no dia de

6



Jo
sé

 R
ic

ar
do

 R
am

ai
ho MMVKHÿ ^

UN!DOS Í CONCLAT 
PRAIA GRANDE

O Fr.-! ^ tU M D A D E
José Ricardo Ramalho
Agradecimentos a Jorge Luiz Jardineiro, do Setor de Documentação do CEDI.

Mais de quatro mii trabalhadores de todo o Brasii iotaram 
as dependências da avenida dos Sindicatos, na Praia Gran­
de — SP, nos dias 4, 5 e 6 de novembro de 1983, para mais 
um Congresso Nacional da Classe Trabalhadora. Como 
em todos os eventos desse tipo realizados nos últimos anos, 
o CONCLAT Praia Grande também foi marcado por uma 
enorme animação por parte dos trabalhadores, que apro­
veitaram todos os momentos para manifestar sua alegria 
de estarem juntos, e demonstrar sua força e seu poder de 
mobilização.

Com relação aos participantes, é inevitável uma compara­
ção com o CONCLAT de São Bernardo. O CONCLAT 
Praia Grande, pode-se dizer, destaca-se pela evidente pre­
dominância de delegados ligados à atual estrutura sindical, 
dominada pelas Confederações, Federações Nacionais e 
Regionais e presidências de sindicatos. Eram 1.200 sindica­
tos representados contra 800 em São Bernardo. Nesse sen­
tido, não se pode negar representatividade ou mesmo legi­
timidade ao CONCLAT Praia Grande, mas pode-se dizer 
que o Congresso confirmou uma marcada tendência de 
parte dos atuais dirigentes sindicais brasileiros de atuação 
através da estrutura sindical vigente, ocupando cargos e

amanhã. E já alguns dias, antes 
até desse decreto ser apreciado 
no Congresso, já se tinha como 
favas contadas a própria derru­
bada dete. Daí não termos conse­
guido atingir um pique de greve, 
como o pique de greve ocorrido 
no dia 2Í de jutho. Então, acha­
mos por bem recuar, porque a 
proposta de greve gerai tem que 
ser muito trabaihada. e nós não 
podemos nos dar ao iuxo de uma 
greve gerai vir a fracassar, com o 
risco de desgastarmos essa paia- 
vra de ordem, que, na minha opi­
nião. é uma das paiavras de or­
dem mais fortes e mais importan­
tes, e nós teremos que concretizar 
isso o mais rápido possívei.

Quais as divergências principais 
hoje no movimento sindicai? O 
que há de diferente entre a Cen­
trai Única dos Trabalhadores e a 
Confederação Nacionai da Classe 
Trabalhadora eieita em Praia 
Grande?

Ai eu poderia citar apenas uma 
divergência, que na minha opi­
nião é a divergência de fundo. 
Evidentemente, apareceram dis­
cussões sobre vários aspectos, até 
na formuiação do próprio regi­
mento, de critérios de participa­
ção de um Congresso de traba- 
ihadores, como a participação de 
Associações. Mas a questão fun­
damentai, a questão principai.

que ievou a esse, eu diria, "racha 
momentâneo dentro da cúpuia do 
movimento sindicai, é que tem 
duas concepções muito ciaras, ou 
seja: uma parceia do movimento 
sindicai, na quai eu me inciuo, 
evidentemente diminuta, sempre 
iutou e vai continuar iutando pa­
ra a ruptura definitiva com a es­
trutura sindicai vigente. Uma 
CUT. uma Centra/ Ún/ca dos 
Traóa/Aadores que não seja atre- 
iada ao Estado. E há uma con­
cepção. que ainda é uma maioria 
dentro do movimento sindicai, 
que entende, isso não foi dito por 
mim, foi dito peios próprios com­
panheiros dessa outra concepção, 
que entende que deva permane­
cer a estrutura sindicai, e na ver­
dade queria formar uma Confe­
deração das Confederações exis­
tentes, acreditando na possibiii- 
dade de ainda se trabaihar por 
dentro dessa estrutura atreiada 
ao Estado. Essa é a grande diver­
gência que ocorre hoje no movi­
mento sindicai.

O que você deixaria como mensa­
gem aos trabaihadores brasiieiros 
para este ano de 1984? quai é o 
seu grande sonho para a ciasse 
trabaihadora brasiieira neste pró­
ximo ano?

Oiha, a minha mensagem é mui­
to simpies. Embora esteja sendo 
iançada hoje a nívei de Brasii, e

Menegueiii: na CUT, mas também 
na porta da fábrica

eu acredito que a ciasse trabaiha­
dora poderá impuisionar essa 
campanha, fazer com que se con­
cretizem as eieições diretas para 
Presidência da Repúbiica; por­
que eu juigo ser um dos passos 
importantes pra concretização da 
própria democracia no Brasii. 
Mas a mensagem que eu gostaria 
de dar aos trabalhadores, para 
que se conscientizassem da im­

portância de se organizarem a 
partir de seus sindicatos, das 
suas associações de bairros, por­
que, na minha opinião, eu enten­
do que a única forma de transfor­
marmos essa sociedade, a única 
forma de conseguirmos deveres e 
direitos iguais para todo o povo 
brasiieiro, é a própria organiza­
ção da ciasse trabaihadora.
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Plenário: unanimidade em quase tudo

procurando dentro desse limite manter uma política em 
defesa do trabalhador, embora preocupada em não perder 
espaço, em não questionar mais abertamente as estruturas 
em que estão montados.

Esta tendência ficou evidente na composição da comissão 
organizadora do CONCLAT: eram todos velhas lideran­
ças, a maioria dirigindo órgãos nacionais e estaduais como 
Confederações e Federações há vários anos, demonstrando 
na própria condução dos trabalhos os mesmos vícios de 
quem já está sedimentado nessa estrutura de poder. Não é 
possível negar-lhes importância nem supor que sejam iguais 
politicamente, mas também deles não é possível esperar 
questionamentos à atual estrutura sindical.

Foi importante para a legitimidade do Congresso a enorme 
participação dos trabalhadores rurais (55%) trazidos pela 
CONTAG (Confederação Nacional dos Trabalhadores da 
Agricultura) e chefiados por seu presidente, José Francis­
co. A CONTAG montou uma eficiente infra-estrutura pa­
ra receber e alojar bem seus trabalhadores, além de orien- 
tà-los para as discussões e votações. Aliás, se havia alguma 
dúvida quanto ao posicionamento da CONTAG no que diz 
respeito às opções do movimento sindical hoje, esta desa­
pareceu neste evento. Há razões históricas e políticas para 
isso, mas o fato evidente é que a CONTAG sente-se me­
lhor, mais à vontade, dialogando com as posições mais 
conservadoras do movimento sindical, embora em alguns 
estados, como Pernambuco, mantenha uma linha de atua­
ção extremamente combativa e desafiadora.

Os partidos políticos marcaram suas presenças através de 
deputados do PMDB e representantes do PTB. Joaquim 
Andrade, o Joaquinzão, presidente do Sindicato dos Meta­
lúrgicos de São Paulo e membro do PTB, aproveitou a 
oportunidade histórica para se desligar publicamente do 
partido, por ter este fechado questão a favor do decreto 
salarial 2065.

UM FINAL SEM CONFRONTOS APARENTES

Num plenário, com poucos jovens e forte presença mas­
culina, a condução dos trabalhos foi tranquila, mesmo 
porque surgiram poucas contradições para serem resolvi-

A estrutura sindical ampiamente representada no CONCLAT

das pela massa dos delegados. As contradições, pelo que se 
podia perceber nas conversas informais, foram todas resol­
vidas nos bastidores, num forum bem menor, composto 
basicamente pelas lideranças das forças políticas interessa­
das em interferir nos destinos e nos cargos de um órgão 
nacional que se esperava fosse criado ao final do Congres­
so. A reunião plenária final foi, portanto, uma manifes­
tação quase total de unanimidade. As poucas dissensões 
ficaram por conta de uma barulhenta, embora numerica­
mente diminuta, bancada de sindicalistas ligados às idéias 
do jornal Tribuna da Luta Operária que no início ainda 
discordava de algumas ênfases adotadas na discussão do 
documento final. Foram, no entanto, largamente derrota­
dos em quase todas as propostas, principalmente pelos sin­
dicalistas ligados às idéias do jornal Voz da Unidade e 
Hora do Povo.

Apesar de a todo instante haver referência à necessidade de 
unidade no movimento sindical, os discursos apresentaram 
até um certo sectarismo nas condenações à CUT e à forma 
como foi organizado e financiado o CONCLAT de São 
Bernardo. A retórica da unidade não correspondia aos en­
caminhamentos propostos nos debates e nos documentos.

Por fim, para culminar a realização do Congresso, criou-se 
uma entidade de caráter nacional chamada CONCLAT 
(Coordenação Nacional da Classe Trabalhadora), compos­
ta por quase uma centena de sindicatos e federações regio­
nais de todos os estados do Brasil, além de ter como mem­
bros natos, representantes de todas as Confederações e Fe­
derações Nacionais presentes.

A criação da CONCLAT concretiza a organização em ca­
ráter nacional de uma determinada posição do movimento 
sindical hoje. Na verdade, a CONCLAT criada tem o mes­
mo status da CUT e assume uma posição de força e en- 
frentamento com o que foi criado em São Bernardo. Resta 
saber se diante desse quadro vai ser possível um grau míni­
mo de entendimento para realizar conjuntamente algumas 
lutas fundamentais para todos os trabalhadores brasileiros.

José Ricardo Ramaiho é professor do instituto de Fitosofia e Ciências 
Sociais da UFRJ, assessor do CEDI e esteve presente no CONCLAT da 
Praia Grande.
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Morreu, mataram 
MARÇAL DE SOUZA

Rubem Thomaz de Almeida

O brutai assassinato de Marçai de Souza chocou todos nós.
Neste artigo, Rubem Thomaz de Aimeida faia de Marçai, 
de sua vida e de sua iuta por seu povo.

Em circunstâncias covardes, criadas e planejadas por seu 
assassino, morreu Marçai de Souza (25/11/1983). Marçai 
era índio Guarani-Nandeva, cujo grupo familiar emigrou 
do Paraná, passou pelo Estado de São Paulo e, no início 
deste século, veio fixar-se nas proximidades dos rios Bri­
lhante e Dourados, onde nasceu (24/12/1920), cresceu e 
viveu toda sua vida. Sua trajetória de vida é peculiar. Tal­
vez mais do que qualquer outro Guarani contemporâneo, 
Marçai dominava com segurança admirável o código e os 
valores dos homens brancos, com os quais era obrigado a 
tratar, e a cultura e valores de seu próprio povo. Essa 
capacidade canalizada para a luta, que durante toda a vida 
devotou em favor de sua gente, teria motivado os crimino­
sos, mandantes e executores, a cometerem o crime.

UMA VIDA DEDICADA

Marçai foi uma das pessoas que mais auxiliou a implanta­
ção da missão evangélica que há mais de cinqüenta anos 
atua no Mato Grosso, hoje do Sul, e que assiste os índios 
na área de saúde e educação. Aí aprendeu a profissão de 
atendente de enfermagem que praticou até o final de sua 
vida. Enquanto "índio crente", perspicaz e inteligente, via­
jou muito e em muito contribuiu para a manutenção e 
ampliação da missão à qual devotou fidelidade durante 
anos. Marçai parecia acreditar, naquela altura de sua vida, 
que era nesta entidade, pioneira no auxílio aos índios da 
região, que estaria um caminho seguro para seu povo. Em­
penhou-se no seu fortalecimento. A experiência com os 
missionários, conforme ele próprio reconhecia, possibili­
tou-lhe o conhecimento "por dentro" do mundo do bran­
co, o que lhe teria dado elementos para enfrentá-lo e com­
batê-lo. Por diversas vezes, contudo, deixou indicado ter 
cometido, se não um engano, um encaminhamento no qual 
não mais acreditava. Posteriormente, com efeito, afastou- 
se daquela missão.

Foi então contratado como atendente de enfermagem da 
Fundação Nacional do índio (FUNAI). Os problemas com 
esta entidade não foram poucos nem menores que os que 
teve com a primeira. Nos anos que antecederam sua morte, 
Marçai não poupava críticas consistentes e fundamentadas 
tanto a uma como a outra sem, no entanto, desconsiderar 
a necessidade de seus serviços. Entendia que deviam dar 
mais atenção ao indio, escutá-lo mais, fortalecer seus líde­
res, deixá-los caminhar seus próprios passos. Era sobre seu

próprio povo, sobre os líderes de sua gente que depositava, 
no final de sua vida, a esperança para os Guarani.

Nestes últimos anos Marçai conviveu intimamente com o 
conflito. Em 1974/75, como funcionário da FUNAI, en­
frentou sérios problemas na aldeia de Dourados onde tra­
balhava. Naquele tempo implantou-se ali uma política com 
a qual não concordava. Em função de problemas existentes 
entre índios Guarani e Terena, chegou a ser agredido e, 
sem sequer poder ver sua família, levado para Campo 
Grande em abril de 1975. Explicitou com veemência sua 
discordância frente às iniciativas e encaminhamentos feitos 
pela FUNAI em relação ao problema criado na aldeia. Foi 
considerado "subversivo" e "revolucionário"; muitos ale­
garam que estivesse sendo influenciado por terceiros, indi­
cando descrença na sua capacidade de pensar e reivindicar. 
Foi transferido para a aldeia de Caarapó, a cinqüenta quilô­
metros ao sul de Dourados, onde se depara com irregulari­
dades — venda de madeira e de gado — praticadas pelo 
chefe de posto que lá estava. Posteriormente, as irregulari­
dades que apontara seriam comprovadas e aquele mau fun­
cionário exonerado. Mas Marçai já tinha sido transferido 
para a Casa do índio em Campo Grande onde esteve por 
cinco ou seis meses. Em 1978 sofreria sua derradeira trans­
ferência de lugar de trabalho. Foi atender à comunidade de 
Mbarakaju, composta por oito famílias Guarani-Kaiowá 
(perto de quarenta pessoas), incrustradas em 242 hectares, 
junto ao povoado de Campestre, no município de Antônio 
João, no MS. Continuou sua luta. Aliando-se a alguns 
"civilizados" preocupados com a sorte da comunidade in­
dígena vizinha, vinha desempenhando esforços junto a 
funcionários do INCRA no sentido de conseguir 200 hecta­
res para os Kaiowà, em área contígua aos lotes que confor­
mam Campestre. Nestas gestões, segundo alegava, não re­
cebeu apoio da FUNAI. Também não foi atendido quando 
solicitou a fixação de um chefe de posto para os Kaiowá, o 
que poderia minimizar a animosidade que parte dos regio­
nais devotam contra aqueles índios.

Todos os problemas enfrentados por Marçai em sua perti­
naz e obstinada labuta em favor de seu povo tornam-se 
mínimos se comparados com a questão da terra de Pira- 
kua. Esta ceifou-lhe a vida. Pirakua é outra comunidade 
Guarani-Kaiowá, distante aproximadamente quarenta qui­
lômetros de Campestre. Trata-se de uma área de pouco 
mais ou menos 1.600 hectares ocupada por 150/200 indíge­
nas. Localiza-se à margem do piscoso Rio Apa, marco
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norte do território Guarani tradicional; possui mata exube­
rante e muita caça, constituindo-se iugar ideai para AaMaf 
Guarani. Ao iado de Pirakua, no entanto, está a Fazenda 
Serra Brava cujo proprietário, Astúrio Monteiro Lima, de­
monstra há anos uma incontida cobiça de possui-la. Ê so­
bre este senhor que recaem as suspeitas de ser o mandante 
do atentado fatal contra Marçal. A este os índios de Pira­
kua recorriam quando sofriam pressões de jagunços da 
Serra Brava, seja porque era o funcionário da FUNAI mais 
próximo, seja porque sabiam que ele lhes daria apoio.

OS ASSASSINOS

As pessoas que acompanharam as investigações sobre o 
homicídio puderam verificar a existência de inúmeros indí­
cios apontando para o referido fazendeiro. Não foram 
poucos os testemunhos nesse sentido. Alguns, mais corajo­
sos, foram enfáticos; outros, assustados e amedrontados, 
foram discretos. Outros, ainda, foram claros ao apontar 
diversas tentativas de pagamento a regionais para que ex­
pulsassem os índios que ocupam Pirakua. Testemunho 
maior, porém, foi o do próprio Marçal. Muitas pessoas 
ouviram as queixas que vinha fazendo, meses antes de sua 
morte, em relação às ameaças que recebia de indivíduos 
ligados aos interessados em Pirakua. Semanas antes do 
crime recebeu a visita de um regional que lhe ofereceu 5 
milhões para interceder junto aos Kaiowá de Pirakua para 
que abandonassem as terras. A cifra seria ampliada caso 
Marçal se dispusesse a "ir à Fazenda" para receber o di­
nheiro. "Minha honestidade não tem preço" teria respon­
dido, recebendo nova ameaça de que "iria se arrepender" 
por sua atitude. Foi, efetivamente, uma coincidência incrí­
vel que, dias depois, Marçal recebia a visita de dois indi­
víduos que o mataram sem deixar-lhe qualquer possibili­
dade de reação ou defesa.

CRIME PREMEDITADO

Chegaram à noite, entre 20 e 21 horas. Marçal dormia em 
seu "rancho", construído por ele próprio a poucos metros 
da enfermaria que a FUNAI colocara à sua disposição 
para atendimento dos índios — uma enfermaria ampla, de 
quatro peças, construída em madeira e mobiliada. Dormia 
no chão como costumava fazer e como costuma fazer gran­
de parte dos Guarani da região. Os criminosos postaram-se 
em frente de Marçal e pediram-lhe remédio para malária. 
Ainda deitado respondeu que não tinha aquele remédio. 
Ao esboçar um gesto para levantar-se, o assassino enfocou 
seu rosto com uma lanterna que trazia em uma das mãos. 
Na outra trazia um revólver com o qual desfechou-lhe cin­
co tiros mortais. O primeiro impacto fez com que Marçal 
caísse de bruços no chão, possibilitando que o assassino 
atirasse por mais quatro vezes em suas costas. As balas 
perpassaram seu corpo. Cinco dias depois do crime ainda 
era possível ver as marcas deixadas pelas balas na terra.

Crime premeditado. Planejado. Realizado por entendidos, 
segundo especialistas no assunto, e não por índios. Como 
norma em casos de homicídio, a primeira pergunta feita 
pelo policial especialista é: "A quem interessa o crime?". 
Muitas hipóteses foram levantadas. Que teria sido em de­
corrência dos problemas internos da aldeia de Dourados

que, com efeito, não são poucos, e aos quais Marçal esta­
ria ligado. Que teria sido praticado por um índio de nome 
"João", apontado como alcoólatra inveterado, perambu- 
lante, mas que quando preso deixou transparecer apenas 
uma passividade e uma mansidão muito grandes. Que o 
crime seria passional! Mandado executar pela esposa de 
Marçal! Esta hipótese, veiculada por setores do Governo 
do MS foi, indubitavelmente, a mais absurda. Basta estar 
alguns minutos com esta mulher para reconhecer a impos­
sibilidade do aventado. Versão decorrente de um mal en­
tendido? Ou seria uma informação veiculada à opinião 
pública para defender interesses dentro do Governo esta­
dual conectados com os interessados nas terras de Pirakua?

A IMPUNIDADE

Mas como provar a autoria do crime? Como chegar ao 
responsável pelos tiros? Como comprovar a participação 
de um mandante poderoso, rico, num país onde cotidiana­
mente ocorrem crimes de natureza semelhante? Quem não 
se recorda do caso, até hoje impune, do índio Kaingang 
Angelo Cretã? Ou dos seis outros Kaingang mortos em 
Guarita ainda este ano? Ou dos índios Pataxó, Maxacali, 
Kariri, todos mortos em função dos mesmos problemas? 
Ou dos espancamentos de índios Potiguara? Em qual des­
tes inúmeros crimes teria sido feita justiça? Isso, sem falar­
mos nos assassinatos de camponeses ou nas injustiças co­
metidas nos centros urbanos contra os menos favorecidos. 
A realidade vivida pelo país hoje não nos permite isolar o 
assassinato de Marçal. Herança de uma política cujo valor 
principal está centrado num autoritarismo militarizado e 
onde o capital tem prioridade em detrimento do trabalho, 
vivemos uma situação onde os latifundiários, os que dese­
jam sempre mais e mais terras, os ricos proprietários, são 
aqueles, dentre outros, que ordenam a condução do País e 
que, impunes, matam, subornam, corrompem.

O HOMEM

Marçal era um homem magrinho, pequenininho, franzino. 
Mas era um lutador de fibra. Em Guarani o termo "NE-E" 
possui ao mesmo tempo dois significados: palavra e alma. 
"NE-E": esta era sua arma. Sua palavra. E ele se agigan­
tava quando explicitava sua alma/palavra. E soube usar 
com extrema habilidade esta arma contra os poderosos. E 
foram estes contra quem ele lutou tanto e denunciou com 
tanta propriedade em favor dos índios do país que, certa­
mente, o mataram. Sua inteligência, sagacidade e perspi­
cácia lhe permitiam um domínio não só de seu próprio 
mundo como também do "civilizado". Este domínio de 
um e outro lado do universo que cerca as populações indí­
genas do Brasil de hoje — e principalmente o dos Guarani 
— fez com que Marçal ampliasse consideravelmente seu 
raio de ação, superando limites nacionais. Era freqüen- 
temente solicitado a dar palestras, a participar de reuniões; 
era consultado por antropólogos e entidades de apoio ao 
índio que apreciariam poder contar com ele em seus qua­
dros. Chegou a ser convidado, e declinou do convite, a ser 
deputado pelo MS. Por duas vezes foi porta-voz dos indí­
genas brasileiros. A primeira quando o Papa visitou o Bra­
sil, em 1980. Seu discurso impressionou João Paulo II que 
quis saber se a fala de Marçal tinha sido preparada ou
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Casa de Marçal em Campestre. Aparece sua roça: mandioca e miiho. Ele 
foi morto na varanda, no centro da casa.

Carregando o caixão de Marçal.

improvisada, causando-ihe surpresa saber que tinha sido 
espontânea. Na ocasião, faiando em português preciso e 
objetivo, Marçal explicitou de forma plena sua alma: "Le­
ve o nosso clamor, a nossa voz por outros territórios que 
não são nossos, mas que o povo, uma população mais 
humana, lute por nós porque o nosso povo, a nossa nação 
indígena está desaparecendo do Brasil. (...) As tribos indí­
genas brasileiras estão sendo massacradas, exploradas, 
mortas por pistoleiros que nos matam como animais. No 
descobrimento do Brasil, éramos uma grande nação e hoje 
vivemos como um povo à margem deste país, sem nenhu­
ma condição de vida. Hoje estamos sendo assassinados, 
vivemos na miséria, assassinados que somos pelos que têm 
o nosso chão deste grande Brasil, chamado de pais cris­
tão." Posteriormente, no final de 1982, Marçal foi nova­
mente escolhido para representar os indígenas brasileiros, 
desta feita em reunião da Organização das Nações Unidas 
que discutiu, em Boston, E.U.A., a exploração de minérios 
em territórios indígenas do mundo todo.

Este homem, que teve acesso total ao mundo do "civili­
zado", que discursou diante do Papa, que viajou muito, 
que foi considerado por um dos mais conhecidos intelec­
tuais do Brasil "como o maior intelectual do Estado em 
que nasceu", morreu sobre a terra, sobre o chão batido do 
"rancho" que havia construído, desprezando o "confor­
to" oferecido pela casa-enfermaria construída pelo branco. 
AVA HAIXA OMANÕ HAGUE MARÇAL. AVA ETE 
VOI HAIXA — Marçal morreu como Homem/Guarani. 
Como verdadeiro Homem/Guarani.

Para os que desejam manter as condições dos índios brasi­
leiros sem buscar melhores alternativas; para os que enten­
dem como único caminho a inexorável assimilação dos ín­
dios à sociedade brasileira; para aqueles que pouca ou ne­
nhuma importância dão ao destino das populações indíge­
nas no País; para os latifundiários, os burocratas, as mis­
sões de fé, Marçal não passava de um "criador de caso". 
"Um calo no pé da FUNAI e do Governo", como dizia. 
Mas a "sabiduria", o conhecimento de Marçal estava todo 
canalizado no sentido da mudança da situação de opressão 
e discriminação que recai sobre os povos indígenas no Bra­
sil. Neste sentido Marçal era um Revolucionário, um ho­
mem que fez História, e lutou muito para mudar e melho­
rar as condições de vida de sua gente. Quando os filhos lhe 
pediam que deixasse "aquela vida de luta", respondia: 
"Este é meu ideal."

A morte de Marçal, antes de arrefecer, deve intensificar e 
fortalecer a continuidade da luta, de índios e não-índios, 
no sentido de ampliar as possibilidades reais para que os 
povos indígenas brasileiros possam definir seus próprios 
caminhos. De outro lado, torna-se premente que se faça 
justiça, que os indícios que recaem sobre assassinos e man­
dantes se tornem provas concretas e que se faça uma rup­
tura na série de crimes contra índios, camponeses e desfa­
vorecidos que têm ocorrido impunemente no País já há 
muito tempo...

Rubem Thomaz de Atmeida é antropólogo, colaborador do Levantamento: 
Situação Atual das Populações Indígenas no Brasil e coordena o "Projeto 
Kaiowá-Nandeva", desenvolvido em Mato Grosso do Sul junto com os 
Guarani.
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MEMÓRIAS?
CULTURA POPULAR 
E EDUCAÇÃO POPULAR: 
MEMÓRIA DOS ANOS 60
Osmar Fávero (organizador) 
GRAAL/Biblioteca de Educação 
283 pp. Rio de Janeiro

Não faz nem dois meses estávamos 
numa mesa de bar em Curitiba. 
Era hora de almoço e havia traba­
lho depois dele, mas tomávamos 
cerveja. Éramos uma antropóloga 
recém-saída da UNICAMP, um 
médico a caminho de tornar-se 
também um antropólogo, um den­
tista e eu. Tocados pela cerveja e o 
silêncio do lugar, falávamos sobre 
livros. Começamos por um paralelo 
que certamente terá sido traçado 
antes por muitos outros, em outros 
bares: O Que Qne é isso, Com/ra- 
nAeiro? X EeúzAno Ve/Ao. O lado 
à direita da mesa dizia: "isso é o 
fim da literatura brasileira". O da 
esquerda: "ao contrário, é o come­
ço de um outro tempo dela; agora 
qualquer um pode escrever e ser li­
do".

Mas depressa o assunto mudou de 
rumo: por que de repente "todo 
mundo" lia o Marcelo Paiva (agora 
ameaçado de perto pelo Henfil e 
por Fernando Sabino)? Não havia 
muitas razões a propor entre os co­
pos de cerveja. Mas o médico insis­
tiu em uma delas, corriqueira tam­
bém, ele mesmo reconhecia: "é 
porque agora alguém da nossa ge­
ração falou e está sendo ouvido". 
"Nossa" significava, ali, o contrá­
rio da núnAa, e de um momento 
para outro nos dividimos em uma 
pequena guerra de "três contra 
um", uma covardia! Mas eu, o "da 
outra geração", tinha grandes ar­
mas. Eu era um desses que viveu a 
universidade nos cinco primeiros 
anos da década "dos sessenta". 
Uma geração de profetas, heróis e, 
depois, mártires, como os outros 
três — parte dos que viveram a 
mesma coisa ao longo dos "anos se­
tenta" — nos quiseram chamar, 
entre sérios e irônicos.

A um dado momento as acusações 
foram graves. Mais do que os mili­
tares, estúpidos o bastante para fa­
zerem isto com profundidade e su­
tileza, nós — os "dos anos sessen­
ta" — os havíamos condenado a se­
rem "a geração do silêncio" (eu já 
vi esse filme antes). De fato a idéia 
dominante era esta: o pior não fora 
a repressão ativa, o terror e a ne­
cessidade de silenciar tudo por 
muito tempo. Tinha sido o oposto, 
a evidência de que a geração ante­
rior havia escrito, cantado, desco­
berto e feito "tudo", apenas sem

muitos resultados mais do que es­
critos, cantos, invenções e "expe­
riências" que, expulsas do poder de 
haverem realizado o que preten­
diam, invadiram, vários anos de­
pois, quase todo o universo da mú­
sica, das outras artes e práticas e, 
sobretudo, da educação dos que 
vieram depois. Glauber Rocha, Ca- 
cá Diegues, Ferreira Gullar, Carlos 
Estevam, l uís Eduardo Wander- 
ley, a AP, a JUC, a UNE, os Movi­
mentos de Cultura Popular, os 
Centros Populares de Cultura.

"Os seus mortos pesam sobre nós e 
os vivos não deixam lugar para 
nós" disse a antropóloga. "Pior", 
continuou o médico, "vocês sequer 
nunca nos escutaram. Até hoje vo­
cês só escutam as suas próprias pa­
lavras!" "Chico e Caetano... até es­
ses dois são quarentões", concluiu 
o jovem dentista.

O que houve naquele tempo? O 
que há agora? Há muitas teorias a 
respeito, mas para falar de uma co­
letânea de artigos que. entre a Cui- 
tura e a Educação Paptdar, é uma 
pura "memória dos anos 60", que­
ro lembrar apenas alguns fatos, de 
resto, já  muito conhecidos. Creio 
que não houve um outro momento 
na educação brasileira em que tan­
tas idéias novas e renovadoras fo­
ram tão coletivamente descobertas 
e pensadas. Não houve, também, 
um outro tempo em que, de modo 
tão intenso e diferenciado, através 
de grupos e entidades estudantis, 
"de igreja", "do governo", de ar­
tistas e intelectuais, tais idéias te­
nham sido tão intensamente trans­
formadas em experiências de traba­
lhos. A Equipe de Paulo Freire na 
Universidade Federal de Pernam­
buco e, depois, no Movimento de 
Cultura Popular do Recife, o Movi­
mento de Educação de Base, os vá­
rios MCPs e os Centros Populares 
de Cultura esparramados por todo 
o Pais. Havia um trabalho a fazer: 
transformar tudo! Tomar nas mãos 
o poder e "criar novas estruturas 
sociais". Havia um troAaiAo que 
deveria realizar esta tarefa coletiva 
e "histórica" (usávamos esta pala­
vra como nunca) de transformar o 
País: descobrir no povo o agente de 
todo o processo de transformações 
revolucionárias.

Havia duas palavras que oscilavam 
entre a política, a ciência e a ma­
gia, e que, para nós, intelectuais e 
militantes, davam sentido e dire­
ções de uso do poder a tudo: edu­
cação e ca/tara. Associadas, entre 
novas práticas e retóricas, a poptt- 
/ar, elas pareciam aumentar infini­
tamente ao mesmo tempo a sua

clarividência, o seu poder e, na ver­
dade, a sua oscilação. Foram cinco 
intensos anos de uma busca difícil, 
em parte realizada: reverter o senti­
do politico da prática pedagógica e 
cultural e tomá-la, finalmente, 
aquilo a que nos acostumamos cha­
mar de: "instrumentos de liberta­
ção".

Depois de 1964, depois de 1968, re­
duzidos nós próprios ao silêncio, 
passamos a escrever sobre o que fo­
mos. Sobre o que pensamos e fize­
mos. E também poucas vezes na 
história do País, em tão pouco tem­
po se escreveu tanto sobre um mes­
mo assunto. Fiquei sabendo outro 
dia que há pouco mais de cinquen­
ta teses a respeito de Paulo Freire, 
algumasjanônimas; outras notáveis, 
como as de Celso, de Rui Diesegel, 
Vanilda Paiva e Silvia Maria Man- 
fredi. Há cinco teses sobre o Movi­
mento de Educação de Base (uma 
delas a do próprio organizador de 
"Memória dos anos 60"); pelo me­
nos duas a respeito da notável 
"Campanha De Pé no Chão Tam­
bém se Aprende a Ler", fora uma 
infinidade de artigos, livros e escri­
tos ligeiros sobre todo o trabalho 
dos MCPs e CPCs.

Todos sabemos que de então para 
cá houve avanços muito importan­
tes nas idéias e práticas da educa­
ção popular e da cultura popular. 
No entanto os seus documentos — 
aqueles que a "geração dos 70" fi­
ca devendo — são ainda muito ra­
ros. Por outro lado, os muitos li­
vros e artigos escritos tanto por 
aqueles que viveram a "coisa", co­
mo pelos que, mais tarde, refleti­
ram criticamente sobre ela, falam 
soAre, de tal modo que os próprios 
documentos do tempo fértil da ins­
tauração da cultura e da educação 
popular são até hoje, em boa medi­
da, desconhecidos, a não ser no ca­
so dos especialistas remotos e atuais 
do assunto.

Aos fragmentos, espalhados aqui e 
ali, eles foram finalmente reunidos. 
Osmar Fávero teve a idéia funda­
mental de fazer publicar um livro 
às avessas: sem análises e críticas 
sobre o que se fez e pensou "nos 
anos 60" ele obrigou os seus auto­
res e os seus atores a falarem por 
conta própria. Assim, documentos 
existentes até hoje apenas em fo­
lhas amareladas de velhos mimeó- 
grafos de 1963, ou divididos em li­
vros, como os de Carlos Estevam e 
Ferreira Gullar, difíceis de encon­
trar, foram reunidos e ordenados 
em: Ca/furo Po/m/ar e Educação 
Eo/miar — memória dos anos 60"

Dividamos este livro de depoimen­
tos do tempo em três momentos: O 
primeiro reúne os capítulos de: 
idéias geradoras e conceitos assu­

midos. Aí está o Cuitura Popuiar, 
um dos manifestos da Ação Popu­
lar, ao lado de dois escritos rele­
vantes. retirados dos livros de Fer­
reira Gullar e Carlos Estevam Mar­
tins. então militantes da UNE. Aí 
estão os manifestos e as propostas 
de práticas do CPC da UNE. da 
"De pé no chão", do MEB, do 
CPC de Belo Horizonte (havia exce­
lentes mineiros nisso) e do MCP do 
Recife. O segundo momento reúne 
documentos de duas vertentes, cer­
tamente as mais férteis e, no caso 
da segunda, a mais produtiva do 
período. Os que imaginam que o 
primeiro trabalho de Paulo Freire 
sobre Educação Popular é Educa­
ção como Prática da Etóerdade, en­
contrarão um escrito anterior, que 
lhe serviu de base: Conscientização 
e Ai/áóetização, uma nova visão do 
processo. Ao seu lado, os escritos 
dos seus primeiros companheiros 
de trabalho, os realizadores da "ex­
periência de Angico: Jarbas Ma­
ciel, Jomard Muniz de Brito e Au- 
renice Cardoso. Antes tais do­
cumentos existiam apenas em uma 
revista publicada pela Universidade 
Federal de Pernambuco há exata- 
mente vinte anos — Estudos Uni­
versitários — hoje obra de colecio­
nadores. Do Movimento de Educa­
ção de Base, Osmar Fávero selecio­
nou quatro documentos que, possi­
velmente ingênuos aos olhos do lei­
tor crítico de 1983, foram, vinte 
anos antes, o fundamento da prá­
tica mais criativa e consistente de 
educação popular no País.

Finalmente, em um terceiro mo­
mento, Osmar Fávero realiza um 
"esforço de união e integração", 
reunindo os documentos finais do 
Primeiro Encontro Nacional de Al­
fabetização e Cultura realizado no 
Recife. Foi quando, pela primeira 
vez, representantes de praticamen­
te todos os grupos e movimentos 
significativos de Cultura e Educa­
ção Popular discutiram juntos as 
suas idéias e os seus caminhos. Em 
um dos números da Revista da Ci­
vilização Brasileira (setembro de 
1965), Sebastião Uchoa Leite escre­
veu o que seria possivelmente a pri­
meira critica de conjunto de tudo o 
que se fez até então. Este é o últi­
mo documento de uma coletânea 
de dezoito escritos que, finalmente, 
na aurora dos anos 80, deixa que 
falem por sua conta aqueles — gru­
pos, movimentos ou pessoas — que 
há vinte anos atrás criaram e pro­
curaram fazer da educação uma 
prática política de libertação popu­
lar. Idéias e práticas a que, vinte 
anos mais tarde, seria ingênuo pre­
tender retornar. Mas alguma coisa 
que, escrita como foi, é preciso co­
nhecer a fundo, justamente para 
saber como fazer diferente. E me­
lhor.
Carlos Rodrigues Brandão
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PONTO DE V!SV\

O marxismo 
como
ferramenta 
de cristãos
Pedro A . Ribeiro de Oiiveira

Pubiicamos no n? 185 de Tempo e Presença, um artigo de 
Rubem César Fernandes chamado 4̂ ' ferramenta 
marx/ifa" e u/errugem cio tempo. O artigo de Pedro 
A. Ribeiro de Oiiveira inaugura nossa seção "Ponto de 
Vista", respondendo Rubem César e abrindo um 
interessante debate em tomo da questão.

"Por venfMra coMem-.se Mvas cfe aspirMog,
OM /;'gos Mrt;gay?"
(Mt 7.76)

Quai a medida da ferramenta marxista? Trata-se de um 
bom instrumento para o conhecimento da reaiidade, ou de 
um "taiismã" mágico para desvendar todos os mistérios 
da História? Seu uso peios cristãos resultará na superação 
da contradição entre revoiução e Uberdade, ou não será 
mais do que a reanimação fugaz de um corpo já em de­
composição? Estas são questões levantadas por Rubem Cé­
sar Fernandes, em recente artigo publicado em Tempo e 
Prasenço. Aproveito a deixa para jogar minha lenha na 
fogueira.

Rubem César sugere que o marxismo é um "termo de 
valor tribal, marca de uma identidade distintiva". Pois é, 
os cristãos pertencemos a outra tribo, temos outra marca 
distintiva, outros símbolos totêmicos. Por isso mesmo 
quando nos aproximamos do marxismo estamos a fim de 
colher os seus frutos, sem maiores considerações pelo fato 
de ser ou não o marxismo a árvore totêmica de uma grande 
e confusa tribo. Certamente cometemos profanações ao 
marxismo, comendo seus frutos fora dos rituais e às vezes 
fazendo com eles uma salada. Afinal de contas, símbolos 
totêmicos por símbolos totêmico, ou dogmas por dogmas, 
temos mais do que o suficiente nas Igrejas Cristãs, parti-

culamente na Católica Romana! É, creio, pela liberdade 
tomada no uso do marxismo que os cristãos diferem da 
tribo marxista. A própria expressão "ferramenta" já in­
dica a pouca deferência ritual no trato da árvore marxista. 
Ferramenta, a gente usa. Ela não tem valor em si mesma, 
mas como instrumento. Se os sacerdotes daquela tribo 
usam o marxismo como uma espécie de doutrina da segu­
rança nacional lá deles, a gente de cá lamenta, mas não vai 
chorar na árvore totêmica, nem fazer ritual de desagravo. 
É com essa distância profana (e profanadora, para os 
membros daquela ilustre tribo) que pretendo aqui retomar 
alguns pontos levantados no artigo de Rubem César Fer­
nandes.

A FERRAMENTA É DE CABO GRANDE

Rubem César coloca fora do alcance do marxismo uma 
série de objetos: as sociedades indígenas, o campesinato, as 
minorias étnicas, a burocracia, as relações interpessoais e 
as revoluções socialistas. A meu ver, ele encurtou demais o 
cabo da ferramenta. Para o caso das sociedades indígenas, 
"sem classes, Estado, mercadorias, sem uma clara sepa­
ração entre instituições ideológicas e econômicas", basta 
pensar na obra de M. Godelier, que de modo nenhum é 
menos cientifica do que Malinowski, Evans-Pritchard ou 
Lévi-Strauss. Mais particularmente, lembro os nomes de 
Fr. Houtart e G. Lemercinier, em seus estudos sobre as 
religiões na Ásia (Sri-Lanka e Kerala, respectivamente). 
Desde que não se cometa o absurdo de projetar-se nas 
formações sociais pré-capitalistas os elementos próprios ao 
modo de produção capitalista, elas são perfeitamente estu­
dáveis pela teoria marxista.

No caso do campesinato, estou de acordo quando se diz 
que o marxismo não produziu uma teoria sociológica a 
respeito, mas não podemos ignorar as perspicazes análises 
de Mao Tsé Tung sobre os camponeses na China. É ver­
dade que a primeira delas lhe valeu até um afastamento de 
cargo no interior do Partido Comunista por divergir da 
teoria ortodoxa, mas o certo é que ela está ai. Mao teori­
zou, sim, sobre o campesinato como classe revolucionária. 
Não teorizou sob a forma acadêmica, própria ao pensa­
mento ocidental; mas ignorar sua contribuição ao marxis­
mo seria reduzi-lo à sua formulação ocidental, para não 
dizer soviética...

Quanto às minorias étnicas e à burocracia, não posso falar 
nada, porque não estou por dentro do assunto. Pode ser 
que haja teoria marxista sobre o assunto, pode ser que não 
haja. Mas não vejo nada que impeça o cabo da ferramenta 
de chegar até lá. O mesmo vale para as revoluções socia­
listas: não falo nada, porque quase nada conheço sobre a 
sua teoria.

Enfim, ficam de fora do campo alcançado pela ferramenta 
marxista as relações interpessoais e o "mundo interior". 
De fato, enquanto concepção da História, a teoria marxis­
ta não nos ajuda a entender as subjetividades. É preciso 
dar vez e voz a Freud e seus colegas, porque, para o mar­
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xismo entrar tá, seria preciso virar o cabo da ferramenta: 
eia está voltada para a objetividade da história, e não para 
a subjetividade dos que fazem a história; eia aicança a 
iógica de funcionamento e de transformação dos sistemas, 
mas não a intencionaiidade dos indivíduos.

O MARXISMO NÃO É UMA FERRAMENTA 
IGUAL A OUTRAS

Na sua crítica ao staiinismo, Rubem César refuta a sua 
pretensão a ser a única ciência enquanto tai, e propõe que 
um instrumento científico deve ser posto "iado a iado com 
outras perspectivas teóricas e normativas". É digno, justo, 
razoávei e saiutar criticar a pretensão de quem pense ser o 
marxismo a única ciência certa e verdadeira e considere 
todas as demais sórdidas ideoiogias a serviço da burguesia. 
Ou é tudo ciência, ou é tudo ideoiogia. E por que não 
considerar tudo como ciência, e esta como uma forma de 
ideoiogia? Não vejo vergonha nenhuma em professar uma 
ideoiogia, seja eia científica, de senso-comum ou reiigiosa. 
Atire a primeira pedra quem não tiver ideoiogia!

Mas isso não significa que todas as teorias científicas sejam 
vinho da mesma pipa, ficando a gosto do freguês a escolha 
entre uma ou outra, facuitados inciusive coquetéis. Se ado­
tamos como paradigma o empiricismo ingiês, vemos a rea- 
iidade de um jeito; se partimos do funcionalismo de Par- 
sons, o mundo já fica outro; se nosso guia é o estrutura- 
iismo de Lévi-Strauss, jogamos os dois primeiros fora e 
só queremos ver o mundo como articuiação de estruturas; 
se, enfim, adotamos o paradigma teórico marxista, vamos 
ver coisas que antes nem imaginávamos existirem. Qual­
quer pessoa que já tenha passado por essa forma de "mo­
bilidade inteiectuai", convertendo-se de um paradigma pa­
ra outro, saberá perfeitamente do que estou faiando. Não 
se trata, pois, de coiocar teorias lado a lado, mas de tomar 
uma como paradigma e a partir deia e em referência a eia 
assimiiar as contribuições que outras possam dar.

Na escolha da teoria que vai ocupar a função de para­
digma influem não poucos fatores, e uma das diferenças 
entre as ciências sociais e as ciências físicas e naturais é que 
a comunidade científica não chegou (ainda?) a um con­
senso sobre qual a teoria que deve ocupar a posição de 
paradigma. Th. Kuhn bem mostra isso. Não há químico 
que não reconheça Lavoisier como pai fundador, físico 
que não reverencie Newton, nem astrônomo que renegue 
Copérnico. Talvez na psicanálise já exista também uma 
teoria paradigmática, pois hoje Freud já caiu no gosto do 
povo. Mas nas ciências sociais, cada escola científica — 
grande ou pequena — tem seu ancestral e só a ele presta 
culto, na esperança de que um dia ele venha a ser consa­
grado como o teórico fundador, merecedor de um livro- 
texto a ser ministrado a todos os alunos daquelas ciências 
para divulgar sua teoria como o paradigma dos cientistas 
sociais. Por isso, ao adotar uma teoria como paradigma de 
pesquisa e de explicação da realidade, fazemos uma esco­
lha na qual somos respaldados por um setor da comuni­
dade cientifica — a nossa "escola" — e não por outros. O

valor dessa escolha será dado pela capacidade da teoria 
escolhida ajudar — ou não — a entender o nosso objeto de 
conhecimento. É na prática que se testa uma afirmação 
cientifica. Se uma teoria não serve para entender — e, 
dizemos alguns, transformar — o mundo social, a história, 
pode ir para o museu das ciências. Se, ao contrário, ela nos 
ajuda a entender e agir — inclusive como "engenharia 
social", de conservação da sociedade estabelecida, no caso 
do funcionalismo — é porque ela (ainda) está viva, tem 
eficácia histórica. Ora, apesar do staiinismo e do dogma­
tismo, o marxismo tem sido capaz de explicar o modo de 
produção capitalista e sua transformação. Neste sentido, 
ela está viva, e pode ser legitimamente usada pelos cientis­
tas sociais. Se é a melhor, ou não, é questão de escolha, 
que a própria comunidade científica não é capaz (ainda?) 
de fazer.

O MARXISMO É UMA FERRAMENTA DA PRÁTICA 
(E NÃO DA FÉ).

Se há um princípio sobre o qual Marx sempre insistiu é na 
vinculação entre teoria e prática. Sua concepção materia­
lista da história é uma "teoria da prática", e fora da prá­
tica ela perde sentido. Quando a teoria marxista vira tema 
de debate na academia e nas universidades, dá para des­
confiar que alguma coisa está fora do eixo. Ou a academia 
está inserida na prática — e quando falo de prática refiro- 
me à prática de transformação social, de superação dialé­
tica do capitalismo — ou o marxismo virou o fio e tornou- 
se um puro sistema de idéias. É como teoria da prática que 
o marxismo interessa aos cristãos. Como doutrina ou co­
mo sistema metafísico, já temos uma refinada produção 
intelectual, tecida ao longo de três mil anos por profetas, 
doutores, monges, papas, santos e santas, que deixa o mar­
xismo no chinelo.

Ferramenta da prática não é ferramenta da fé. A fé, como 
a teoria científica, nos ajuda a ler a prática, a entendê-la, a 
dar-lhe sentido. Assim como "Receita de Mulher", de Vi­
nícius de Morais, não nega a validade de um capítulo de 
anatomia sobre o corpo feminino, também a leitura da 
prática com os óculos da fé não impede sua leitura com 
óculos científicos. A leitura científica da realidade e da 
prática que nela realizamos — seja ela uma leitura orien­
tada pela teoria marxista, seja por outra teoria — inde­
pende da leitura que fazemos a partir da nossa fé — ou 
ausência de fé.

Podemos analisar o Movimento Popular no Brasil inde­
pendentemente de ver ou não nele um sinal do Reino de 
Deus, um passo na caminhada de libertação do Povo de 
Deus. Mas para fazer uma leitura a partir da fé não posso 
dispensar o concurso do instrumental científico. Não posso 
dizer que o Movimento Popular é um sinal do Reino se 
não fizer uma análise séria dele. E ao dizer análise séria 
quero dizer uma análise com o que a ciência tem de melhor 
a oferecer. E aí, não vejo outro instrumento, outra ferra­
menta melhor do que a que foi sendo forjada no decorrer 
das próprias lutas populares no interior das sociedades ca-
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pitalistas. Podemos chamá-la de marxismo, ou dar-lhe ou­
tro nome. Em homenagem ao homem que sistematizou 
essa teoria como ferramenta de análise da prática, nós a 
chamamos de marxismo. Mas ele mesmo dizia que não era 
marxista. Gramsci falava de "filosofia da práxis". Se a 
tribo soviética já registrou "marxismo" como marca pa­
tente da Academia de Ciências lá deles, a gente se contenta 
em comer os frutos sem brigar pela árvore. Certamente as 
tribos cristãs não vão brigar pelo marxismo como árvore 
totêmica. Mais que isso, estou certo de que, se no decorrer 
do processo de libertação popular for elaborada uma teo­
ria melhor e mais completa do que a teoria marxista, troca­
remos de uma árvore para outra sem cerimônia. Afinal, o 
compromisso dos cristãos — pelo menos em algumas li­
nhagens dessa enorme tribo — é com a prática, é com a 
libertação do Povo de Deus oprimido, pois é ali que nossa 
fé mostra os sinais do Reino de Deus.

CONCLUSÃO

O marxismo é ferramenta, sim. Pode ser bem ou mal usa­
da, inclusive pode ser transformado em talismã e vir a ser 
venerada por ela mesma. Mas não é uma ferramenta qual­
quer. Não brotou de alguma mente ociosa, mas da reflexão 
científica sobre as lutas populares. Enquanto estiver sendo 
feita a reflexão científica sobre as lutas populares, essa 
teoria estará sendo modificada, como uma ferramenta que 
é aperfeiçoada enquanto vai sendo usada. Sua medida é 
dada pela prática, pois consta de uma série de princípios 
teóricos e metodológicos que orientam a análise da reali­
dade social considerada, mais do que afirmações e con­
teúdos. É como ferramenta de conhecimento da realidade, 
como uma ferramenta da prática, que o marxismo é útil 
aos cristãos, como aliás é útil a todos os que participam de 
movimentos populares contra a opressão gerada pelo capi­
talismo, independentemente de ser ou não o simbolo totê- 
mico da tribo socialista.

Paz e terra
para os povos indígenas

Aos poucos a problemática do índio está ganhando espaço e 
a Igreja tem um importante papel na discussão deste tema.
0  CIMI Norte II produziu três audiovisuais para servirem de 
subsídio à Pastoral Indigenista.
Eles fazem parte da série PAZ E TERRA PARA OS POVOS 
INDÍGENAS e estão separados em três partes:
1ê parte:

0  ÍNDIO:AQUELE QUE DEVE MORRER 
(história e política indigenista)
78 slides com fita cassete 
Cr$ 15.000,00 

2ê parte:
O ÍNDIO: AQUELE QUE DEVE MORRER 
(valores da cultura indígena)
73 slides com fita cassete 
Cr$ 15.000,00 

3ê parte:
O ÍNDIO: NOSSO IRMÃO NA LUTA E NA 
ESPERANÇA
(resistência e organização indígena)
78 slides com fita cassete 
Cr$ 15.000,00

Cada audiovisual é acompanhado por um livrinho de 
subsídios e como brinde daremos uma assinatura do 
Mensape/ro, o jornal dos índios.
Os pecf/cfos devem ser fe/fos pera; CIIVH Norte 11

Caixa Postal 1359 

66000 BELÉM / PA

''.. que foc/os se/am um... 
a 77/n de que o mu/ido cre/a..."

(Jo 17.21)

BATISMO,
EUCARISTIA,
MINISTÉRIO
Esta obra apresenta os 
resultados da última 
conferência promovida pela 
Comissão de FÉ E 
CONSTITUIÇÃO do 
CONSELHO MUNDIAL DE 
IGREJAS que foi realizada 
em 1982, na cidade de Lima 
— Peru.
O texto apresenta acordos 
teológicos significativos que 
revelam o posicionamento 
acolhedor de várias 
Confissões cristãs, sobre 
temas tão vitais para a 
vivência e a prática eclesiais 
como o Batismo, a 
Eucaristia e o Ministério.
A publicação deste livro 
representa um espaço 
comum entre o CONIC 
(Conselho Nacional de 
Igrejas Cristãs) e o CEDI 
(Centro Ecumênico de

BA TISM O  
E U C A R IS T IA  
M IN IS T É R IO

Documentação e 
Informação), com vistas ao 
desenvolvimento da reflexão 
e do diálogo ecumênico em 
nosso país, na perspectiva 
do movimento estimulado 
pelo Conselho Mundial de 
Igrejas.
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A ÁRVORE DO FUTURO
Voa p/aa/ar ama árvore.

Qaa/ vo/ ser, a/ada aão se/.

A copa deverá ser graade, para pae as cr/aaças .se a/'aa/em 
à saa vo//a. De pre/erêac/a pae seas ga/Aos se/am /or/es.* 
/emAro-me da maagae/ra ve/Aa de m/aAa /a/aac/a, oade 
peadare/ am Aa/aaço. D peaso aos passar/aAos pae v/rão, 
paaado seas /ra/os amadarecerem...

Mas o ma/s /a?por/aa/e de /ado.* 
deverá crescer devagar, 
ma//o devagar.

7era pae demorar /aa/o para crescer pae ea aão v/vere/ 
para me assea/ar à saa somAra. Da a amare/ pe/os soaAos 
pae se aAr/gam ae/a.

Arvore d//erea/e das oa/ras, pae eacAem as //ores/as, 
dád/vas da geaeros/dade para da aa/areza. Ds/a será 
dád/va do mea ges/o.* esperaaça, a/egr/a aapa//o pae a/ada 
aão cAegoa.

Ao co/ocar a mad/aAa ao cAão es/are/ Aascaado mãos 
aasea/es, moradoras de am o a Po /empo, a/ada aão 
chegado. D ass/a? desdaare/ o mea corpo dpae/es pae 
aascerão depo/s pae ea //ver parZ/do.

Não es/are/ /á para ver. Mas aão /a!por/a. Porpae ea ve/o, 
aos a!eas soaAos, os meas ///Aos e os ///Aos dos meas 
///Aos pae /á es/aráo. D aão ex/s/e co/sa ma/s Ae/a pae ea 
possa dese/ar.

Sorr/o peasaado pae, /a/vez, es/a /eaAa s/do a a!a/s aa//ga 
A/arg/a da esperaaça.* paaado a/gaem p/aa/oa ama árvore, 
saAeado pae aaaca Aaver/a de se assea/ar à saa soa?Ara. 
A'em saAer, es/e descoaAec/do proaaac/oa o aome do ma/s 
sagrado dos soaAos.* o Mess/as.* o /empo paaado o poder 
será dado aos maasos...

A A/ Qaaado /s/o acoa/ecer ea/ão o medo /ag/rá e o poder 
se /oraará grac/oso e Ae/o como ama caação... Co/sa 
es/raaAa es/a, pae os aossos corpos se a//mea/em de 
/ra/os a/ada aão aasc/dos e descaasem á somAra de árvores 
pae aão ex/s/em. D ea/ão pae se reve/a es/e m/s/ér/o.* pae a 
aossa carae aão v/va só de pão, mas aecess/Ze /amAem de 
poemas...
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Noa ve /empo em pae es/a árvore se p/aa/ava com a mesma 
/eveza com pae se resp/ra. Dra am dos ges/os poé/Zcos pae 
se /az/am como ro//aa, para se a/Zrmar pae a v/da /az 
sea//do. 5e aão a árvore, o s/mp/es ges/o de es/eader a mão 
para am ///Ao, com a Aéação, Aem-d/zer, Aeazer, 
Aem-d/ção, dese/os Aoas pae se p/aa/avam aos vea/os, aa 
esperaaça de pae e/es //orescer/am ao /a/aro. Depo/s do 
p/aa//o, /odos se reco/A/am, e ao s//êac/o mac/o da ao//e os 
graades coa/avam memór/as de passados e caa/avam 
memór/as de /a/aros.

D desc/a ea/ão apae/e /raapado sea//mea/o de pae o 
aa/verso cam/aAava como dev/a, o /empo dos Aomeas 
//gado aos e/eraos cam/aAos dos as/ros. Dor p/ores pae 
/ossem as secas e os /averaos, a v/da Aaver/a sempre de 
Aro/ar de aovo.

AA/ D/erao re/orao dospr/ac/p/os/...
AA/ D/eraa/avea/ade des/a /erra, aosso /ar/...
Mas agora o ges/o /eve aão ma/s ex/s/e.

Do/ despedaçada a a/egr/a da /avea/ade e/eraa e do e/erao 
re/orao aos pr/ac/p/os da v/da. Na preaáac/os de secas pae 
aão ma/s /erm/aarão e de /averaossem/fm...

Cam/aAo com passos pesados. 7?ep//o em voz a//a os meas 
poemas, como paem reza, para aão me espaecer dos meas 
dese/os.

Não se devem /azer ges/os /eves paaado os s/aosdoAram 
por gerações aAor/adas. Dm som /r/s/e de requiem parece 
v/r do /a/aro, /raz/do por vea/os paea/es de deser/os.



É cerio <yae e ama oaira /iiargia, por^rae não se invocam 
nem criaapas e nem pássaro.?, mas apenas irapos de 
Óandeiras, /inçados em /agares Onde oairora /oacOS 
arraram /:iaos de morrer pe/a páiria.

Páiria? Qaem se /emóra?

Pamóem os ce/eóraaies são oairos. TVos seas rosios 
daros e/aces/rias áá deaies de poder/?roz, em nada 
seme/Aaaies ao poder manso <yae ama o vida. /Vã iamóém 
pa/avras precisos e moaóioaas de saóer poro, da razão çae 
se espaecea do corpo, e nem saóe dizer a dor dos pae 
so/rem OM o riso dos <yae se a/egram.* saóer <yae deserioa da 
vida e viroa /oacara.

P  oairos iamóém são os s/móo/os. árvore, coisa/rági/, 
mansa e vagarosa... Pm se a /agar, a/iares sacri/ciais. 
y4r/e/a/os vazios de promessas de vida. Preaáacios de 
deserios, de si/êacios, de corpos caróoaizados, de aoiies 
iaiermiaáveis, de ge/os eiernos e cadáveres era/arecá/os, de 
cidades deso/adas, de paisagens /aaares, de mares pae 
morreram, e iempos de aaaca mais...

zlaiigameaie iorres sagradas apoaiavam os ceas e 
marcavam o iempo com óaier dos sinos. Ogivas arcavam 
espapos e segaravam viirais ma/iico/oriãos.

Tempo e espado viravam másica e os órgãos e as vozes 
caniavam promessas de paraísos e aaaaciavam a vinda do 
poder manso.*

"G/ória a Deas nas a/iaras, paz na ierra, óoa voaiade para 
com os /iomeas."

/avisivei, oa/preseaie, oaipoieaie,
ao /anão dos mares, nas cavernas da ierra, nas aaveas dos 
ceas, Deas acoiãia os dese/os de vida dos grandes e dos 
pepaeaos.

Tempo e espado viram gemido e vozes meiã/icas invocam 
ia/ernos e ãemôaios.'
"G/ória à morie nas a/iaras, gaerra aa ierra, ódio para 
com os /iomeas."

/avis/ve/, oa;preseaie, oaipoieaie, 
ao /anão dos mares, nas cavernas da ierra, nas aaveas dos , 
ceas, am oairo Deas sarão aos dese/os de vida, prepara 
riiaais de morie.

/Verodes orãeaa o derradeiro massacre...

O meão yá eairoa em nossos espapos iniernos, ãesiraia os 
soaãos, devoroa as esperaapas. Vã não se saádam os 
aeaezia/ios como aaiigameaie... /Vá apae/eseaiimeaio de 
iaaii/idade, do aósardo de se gerar am /i/áo, os discreios 
saic/ãios dos pae coaiiaaam vivos, mas se recasam a 
p/aaiar árvores... /t morie c/iega precocemeaie, roenáo o 
nosso corpo. Somos como açae/es áoeaies, coaáeaaáos a 
morrer, <yae se recoaci/iaram com o /im.* gozam a paz 
aóso/aia áos <yae y'á peráeram ioáas as esperaapas.

Toa p/aaiar a mia/ia árvore.

Como am gesio áe recasa e como am peaá/iimo griio. 
Procaro os s/móo/os áa viáa e os conspiradores <yae 
repeiirão comigo as ma/áipões coaira os saceráoies áo /im 
do mando, eaçaaaio caaiamos esperaapas de am /aiaro  
manso sem óoias e sem espadas.

Só <?ae e/a não poderá ser o pia/:eiro coriado e i/amiaado
com /azes arii/ciais.

4̂ copa deverá ser grande, para ^ae as criaapas se a/aaiem 
á saa vo/ia. De pre/erência <yae seas ga//ios se/'am /ories.* 
/emóro-me da maagaeira ve//:a de miaáa ia/áacia, onde 
peadarei am óa/aapo. D penso aos passaria/:os <?ae virão, 
çaaado seas /raios amadarecerem...

osÃ

Sinos eacaaiavam as iardes e diziam iraaçãi/idade. Os 
áomeas dormiam em paz e acordavam mais /ories.

vigora, apoaiaado para os mesmos ceas, como as iorres de 
oairora, meiais re/azeaies óaiem o iempo do/'m  do 
mando, f  ogivas meiá/icas irapam desenhos ao espapo, 
cogame/os iacaadesceaies.

Mas o mais imperianie de iado.* deverá crescer devagar...

^Içae/e <yae primeiro p/aaioa ama árvore à ca/a somóra 
aaaca se asseaiaria/oi o primeiro a annnciar o Messias...

Moa p/aaiar ama árvore...
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A T E R R A  PR O M E T ID A  
anotações de viagem

Carlos Rodrigues Brandão

NICARÁGUA, NICARÁGUA!
Terceira Parte

Uma revoiução popuiar... o que é isto afinai? Na verdade 
é inútii ficar esperando os sinais deia em reuniões como 
esta de que participo, dentro de um edifício entre jardins e 
um campo de goife que Somoza mandou construir pouco 
antes de se trancar acuado em sua fortaieza e, depois, fugir 
escondido em um avião. Reuniões assim são fundamentais, 
mas é preciso desconfiar deias, porque quase tudo o que 
encerram são palavras conhecidas demais, mesmo antes de 
serem pronunciadas. Aiguns chegam e dizem as primeiras, 
outros ameaçam discutir. Mas com o curto tempo de dois 
ou três dias algumas são consagradas e as regras do rituai 
não podem escapar do seu poder. Primeiro nos 
descobrimos, depois nos repetimos e aiguns jo/os, 
transformados no canto do coro, viram afirmações 
apaixonadas e obedecidas. Aquilo a que a própria verdade 
— um dia frágil e poderosa como a primeira flor da 
primavera — se reduz, quando acaba sendo simplificada, 
repetida e muito evidente para não deixar dúvidas à sua 
volta.

De repente poucas palavras bastam para dizer tudo e é 
preciso crer nelas, e amá-las. Mas, como aquilo que dizem 
as boas mães possessivas, elas são terríveis: nos amarram 
nas teias de um amor imenso, de que é preciso ser 
prisioneiro para ser parte. Entre nós, tão lúcidos, 
acabamos, por cansaço, ou por que os nossos ritos são no 
fim das contas assim mesmo, criando uma linguagem de 
contos-de-fadas: há bons absolutos e maus absolutos; há 
cenários simplificados e ações antecipadas entre vilões e 
heróis. Há palavras de ordem tão necessárias quanto 
escolas, comida e hospitais, mas que repetidas em demasia 
tornam-se grosseiras e ensurdecedoras, para que possam 
ser eficazes. Como livrar o opr/w/do do sen/tor, sem o 
risco de torná-lo depois outra vez OjPWHMfo pela massa dos 
livres de que ameaça ver-se prisioneiro?

Nos intervalos que tinha preferi, portanto, procurar os 
sinais do que havia lido e ouvido falar, nos objetos da rua, 
entre as suas pessoas, principalmente. Pelo menos ali as 
palavras escritas estão pintadas e as que são ditas numa 
fila de ônibus, por exemplo, são sempre mais verdadeiras.

Aqui no Brasil as grandes empresas invadem os cantos 
vagos das ruas com os seus OHf-G?oors. Mas nas entrelinhas 
dos muros os pobres e os jovens reconquistam com tinta de 
pincel ou de spray o direito à palavra. Um dia li em São 
Paulo, lado a lado: "Jesus Cristo voltará em breve!";

"Viva o Partido Anarquista Brasileiro!" e "Heloisa, se 
um dia você tentar me esquecer... não tente". Tanto em 
Manágua quanto no caminho de Tipitapa, tanto em 
Massaia quanto em Granada, em todas as ruas e campos 
vazios por onde andei, é a revo/ttpõo quem ocupa os 
cartazes e os muros pichados. Mas nem todos os muros e 
nem todos os escritos pichados são dela. Oposto ao 
"Governo Sandinista", um imenso cartaz colorido 
anunciava: "Partido Democrata Conservador: uma 
esperança para Nicarágua". E ele disputava espaço com 
cartazes, também cheios de cores, que batistas e 
pentecostais espalhavam por todo o canto: "Só Cristo 
Salva" e, certamente mais do que o Partido Democrata 
Conservador, "é a única esperança", neste país onde, ao 
contrário do que imaginam os que planejam invadi-lo, 
igrejas e religiões crescem e florescem, ganham as ruas e 
dizem o que querem.

Se um dia os aviões do Norte vierem para destruir arsenais 
de armas e "perigos comunistas", terão que fazer boa 
pontaria. O que se reconstrói no país são templos, escolas, 
hospitais e centros comunitários.

Mais adiante, imensos cartazes de cuidados no trânsito 
misturam frases de preceito sobre como não matar quem 
atravessa a rua, com faixas que ordenam: "todas as armas 
ao povo" e pinturas que multiplicam a figura magra e 
sisuda do General Sandino. Entre traços e cores modernas, 
quase cubistas, o seu rosto enorme domina o de outros 
dois heróis do país, no centro do grande cartaz erguido 
atrás do palanque da "carretera de la solidariedad", onde 
eu havia conversado com o miliciano de que falei, alguns 
dias antes. Difícil eleger um outro "Fidel" vivo que 
domine tanto os muros como figuras, quanto o país, com 
poder, nesta revolução que se governa através de uma 
Junta que pretende representar justamente a diferença 
entre as forças e as tendências. Por isso os corManífanfas 
vivos aparecem menos, são simbolicamente menos 
conhecidos e as figuras da rua multiplicam nos rostos dos 
mortos os sinais de uma luta vencida, mas ainda muito 
longe de estar terminada: "Sandino", "Sandinismo", 
"sandinista".

A própria necessidade militar de garantir a liberdade: 
"todas as armas ao povo!", "Não passarão!", "Sandino 
vive!" cedem lugar à lembrança de que é com uma 
imediata melhoria da qualidade de vida para todos, que
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finalmente. Pouca coisa peias ruas anuncia um país que, 
recém-iibertado, se vê ameaçado peio Norte e peio Sui.

É preciso reconhecer: a Revoiução é múitipia, é piurai, e se 
constrói dividida entre o trabaiho — um trabaiho 
voiuntário que nenhum governo conseguiu produzir no 
Brasii, em momento aigum — e a festa. Não há toques e 
não há tropas nas ruas, a não ser nas cidades das 
fronteiras, onde os "contra" matam pessoas civis com 
freqüência. Imagino a imensa parafernáiia cívico-miiitar 
que o nosso governo armaria se, de repente, por vontade 
do governo e dos mercenários dos Estados Unidos, 
estivéssemos para ser invadidos, enquanto gastamos tempo 
e dinheiro para reconstuir escoias e hospitais, peia 
Argentina ao Sui e pela Venezueia ao Norte. E na 
Nicarágua, um grito dado com força no Norte quase se 
ouve no Sui.

Fotos de Carlos Rodrigues Brandão

uma iuta ganha contra os tiranos haverá de ser 
consoiidada. Para serem acreditadas e seguidas, frases 
semeihantes às que também aqui no Brasii aparecem de vez 
em quando, iembram a todos que é preciso economizar iuz 
e gasoiina (há bioqueios de petróieo ao país), ter cuidado 
de atravessar a rua, cuidar da saúde das crianças, 
aifabetizar-se, continuar estudando e participar, como for 
possívei, da "reconstrução da Pátria".

Acostumadas a eias, as pessoas que passam parecem não 
oihá-ias. Mas, mais do que aqui, penso que crêem no que 
vêem, porque me parece que vivem em um país que crê no 
que escreve. Livre da euforia desbragada da propaganda 
/na/Onac/ona/, é uma identidade nacrona/ de iivres e pobres 
que, entre o medo e a festa, se muitipiica em frases, rostos 
e embiemas.

Fora os milicianos vestidos de verde, as pessoas da rua são 
iguais às dos outros países do Continente. Poucos dias 
antes eu as vi assim na Costa Rica e no Panamá. Menos 
agressivas e apressadas do que as do segundo, menos 
brancas e suaves do que as do primeiro, eias são altivas e 
pobres, mas são sobretudo soiícitas e aiegres. Não 
carregam na boca frases de efeito e as moças nos ônibus 
continuam iendo foihetins de casos de amor. Não se 
vestem de escudos e não querem ser uma fantasia 
ambuiante dos iivres que se sentem agora sendo,

Fui ao Ministério da Cuitura comprar iivros e "posters". 
Na porta de entrada do quintai arborizado onde eie fica, 
como uma casa simpies de uma chácara, havia apenas um 
rapaz vestido de verde, sem escudos e armado de um 
fuzii-metralhadora. Nada da pequena muitidão de poiiciais 
ostensivos que rondam os nossos prédios públicos em 
Brasíiia e sobretudo nada de pedidos de documentos que, 
retidos na entrada, como no MEC, só são devoividos na 
saída.

Nas emissoras de rádio ouvi mais rumbas e boieros do que 
marchas miiitares. A própria rádio Sandino, onde na 
manhã de ontem ouvi um surpreendente programa de 
alfabetização em ingiês, dirigido às populações negras da 
Costa Atiântica, aiterna música sentimentai, programas 
educativos, e aulas de marxismo. Nas outras emissoras há 
de tudo e em algumas, como por aqui, pregadores de 
programas reiigiosos anunciam outros caminhos e outros 
nomes para a saivação dos homens e do mundo.

Renascer de escombros, reconstruir, redividir, reviver... 
palavras onde a insistência do prefixo re parece multiplicar 
todos os sons, e parece indicar uma única palavra de 
ordem: ser /;'vre e/ozer tacfo c?e novo, agora entre fodoy, e 
sen? tiranos'. Como haverão de reconhecer isto os inimigos, 
se um dia conseguirem chegar às ruas das cidades do país? 
Eis o poder que vi, de uma Revolução que insiste em haver 
vencido e continuar ativa, sem ódios. Não sei se houve 
outra na história, mas desta eu quero ser testemunha.
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DA SEPARAÇA
Zwinglio M. Dias

No dia 10 de juiho de 1983, na cidade de Vitória, ES, 
organizou-se a nívei naciona! a Igreja Presbiteriana Unida 
do Brasil Esta nova estrutura eclesiástica do ramo 
presbiteriano é constituída por quarenta e cinco 
comunidades espaihadas em seis Estados da Federação 
que, nos úitimos 18 anos foram se desiigando (ou sendo 
desiigadas) da Igreja Presbiteriana do Brasii, em função da 
iuta ideoiógica que se trava no interior da estrutura-matriz 
do Presbiterianismo brasiieiro.
Contando com cerca de 10.000 membros a l.P .U . se 
propõe a ser uma igreja aberta, fraterna, ecumênica e 
engajada na causa do povo brasiieiro por exigência do 
Evangeiho. Pubiicamos neste número o texto do Rev. 
Zwingiio M. Dias, pastor de uma das comunidades da
l.P .U . no Rio de Janeiro, pronunciado naqueia ocasião e 
que serviu de ponto de partida para a discussão acerca dos 
propósitos da nova igreja.

"A Escritura ao narrar os acontecimentos de /sraei ensina 
<7ue Deus, entdora nunca tenAa abandonado suas /gre/as, 
às vezes destrói a ordem poiitica (neta) astabe/cc/áu. "

"Por conseguinte, não creiamos gue e/e este/'a tão vincuia- 
do às pessoas de modo <yae a /greya nunca se/'a derrotada, 
isto e, <yue as pessoas <yue a presidem não possam a/as- 
tar-se da verdade."

"Abusaram tiranicamente de sua potestade e depravaram 
o modo de governar a 7gre/a instituida por Deus. "

"O <?ue sucede sob o papado mostra gue no reino de Cris­
to se cumpre o gue aconteceu sob a /ei, a saber, gue às 
vezes a /gre/a se cobre de misérias e permanece ocu/ta sem 
esp/endor nem /orm a."

"Entretanto, a/i ainda está a /gre/'a, isto é, Deus tem a/i 
sua /gre/'a, embora ocu/ta, e a conserva mi/agrosamente. 
Mas disso não se deve deduzir gue se/am dignos de a/guma 
bonra; pe/o contrário, são mais detestáveis porgue, deven­
do gerar /i/bos e /i/bas para Deus, os geram para o diabo e 
os /do/os."

João Calvino

INTRODUÇÃO

Estamos reunidos esta semana para dar um passo histórico 
na vida do presbiterianismo brasiieiro: constituir uma Igre­
ja presbiteriana aberta, pluralista, livre e, ao mesmo tem­
po, fiei à sua herança histórica e sensívei à reaiidade do 
povo brasiieiro a quem somos enviados como testemunhas 
e instrumentos do Evangeiho de Cristo.

Este momento em nossa história, entretanto, deve ser visto 
por nós como uma oportunidade de reflexão sob e nós 
mesmos, sobre o que temos sido até aqui, sobre o que 
somos atuaimente e, também, de preparação e pianeja- 
mento para aquiio que pretendemos ser no seio do Protes­
tantismo brasiieiro.

Para a maioria das igrejas e pastores aqui representados, 
senão para todos, esta ocasião nos depara um misto de 
aiegria e decepção. Alegria, porque finaimente chegou a 
hora de organizar uma Igreja Presbiteriana capaz de coiher 
os meihores frutos do Presbiterianismo brasiieiro do pas­
sado e do presente, e, com eies, contribuir para o grande 
diáiogo intereciesiástico, que a iuta de nosso povo exige. 
Decepção, porque fazemos isto depois de um iongo período 
de diáspora e sob a pressão da necessidade de criação de 
mais um organismo eclesiástico que, ao menos aparente­
mente, significa outra divisão dos cristãos evangélicos. 
Ainda que aceitemos a legitimidade eciesiai dos inumerá­
veis corpos eclesiásticos em que nos dividimos, não deixa­
mos de sofrer as dores de mais uma divisão entre aqueles 
que são herdeiros de uma mesma tradição, de uma mesma 
forma de ser Igreja, e que têm lutado peia unidade dos 
cristãos e pago aito preço por isso.

A consolidação da Federação Nacional de Igrejas Presbite­
rianas, cujas atividades desde sua formação até agora sig­
nificaram um avanço importante no esforço para trazer a 
contribuição do Presbiterianismo à luta comum de várias 
igrejas brasileiras, se dá no sentido de um testemunho de 
unidade no trato dos gravíssimos problemas que afetam 
nosso povo.

A adesão de novas igrejas vindas da Igreja Presbiteriana 
do Brasil (I.P.B.) e a proposta de adoção do nome Igreja 
Presbiteriana Unida (l.P.U.) representam uma nova etapa 
no processo de renovação ou reforma e atualização da 
tradição reformada entre nós e devem ser vistas como uma
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0  NECESSÁRIA
oportunidade para o avanço e aprofundamento do signifi­
cado da missão das Igrejas em nosso contexto.

Neste sentido, gostaria de refletir um pouco sobre nossa 
história passada, tentando tirar algumas conclusões que, 
mesmo sendo provisórias e mal alinhavadas em meio à 
caminhada em que nos encontramos, sinto que poderiam 
ser úteis para nossa reflexão e ação daqui para a frente.

Não sou historiador da Igreja nem especialista sobre calvi- 
nismo. Apesar disso gostaria de tomar alguns elementos do 
pouco da experiência calvinista que conheço que me pare­
cem importantes nesta hora em que somos desafiados a 
encetar uma reconstrução eclesiológica a partir de nossas 
raizes mais profundas, de modo a atualizar e tornar efetiva 
nossa presença e contribuição no diálogo ecumênico que a 
atual situação social, política, econômica e religiosa de 
nosso povo está a exigir.

Gostaria de refletir, em primeiro lugar, sobre o que chama­
rei de "separação necessária" que nos foi imposta e que, 
talvez, muitos de nós inconscientemente provocamos. Será 
que estamos separados da IPB hoje apenas por culpas do 
"outro lado"? Não haveria também motivos do "nosso 
lado"? Num segundo momento é minha intenção tentar 
pensar em termos de uma reconstrução eclesiológica, ou 
seja, que Igreja queremos constituir? De que forma nossa 
herança calvinista nos ajuda? Podemos afirmar que o Pres- 
biterianismo brasileiro foi até aqui, de fato, realmente cal­
vinista? Não teria o filtro da experiência norte-americana, 
pela refração imposta por circunstâncias históricas total­
mente outras, desviado e desvirtuado seriamente a pro­
posta eclesial calvinista? É possível um presbiterianismo 
brasileiro? Finalmente, gostaria de refletir sobre a propos­
ta eclesial que temos assumido até aqui. De que se trata 
realmente quando falamos de igreja local autônoma e Igre­
ja nacional? Qual é o conceito de "ekklesia" que estamos 
articulando? Não estaremos sendo desafiados a pensar a 
partir de agora num ecumenismo cr? infra, isto é, entre 
nós, intereclesial, que poderia ser (ou já é para muitos) a 
base de um ecumenismo aa? extra que abarcaria não somen­
te as outras Igrejas como a totalidade da "oikoumene", 
isto é, "todo o mundo habitado", portanto, as realidades 
humanas tais quais se apresentam na concretude das reali­
dades localizadas que nossas comunidades enfrentam?

Entendam minha fala aqui como um pensar em voz alta. 
Não tenho nenhuma pretensão de dar aula ou lições a

ninguém. Apenas sinto-me compelido a compartilhar al­
guns pensamentos, algumas intuições acerca deste momen­
to eclesiástico, que me parecem (desculpem a pretensão) 
significativos para esta nova etapa histórica que começa­
mos a trilhar.

SENTIDO E RAZÕES DA SEPARAÇÃO ATUAL

O Presbiterianismo já sofreu umas cinco ou seis cisões no 
curso de sua história no Brasil. Foram muitas e variadas as 
razões que levaram à formação de novas Igrejas a partir do 
tronco inicial, constituído pelo trabalho dos missionários 
americanos na segunda metade do século passado.

No nosso caso, é interessante observar que o processo que 
levou à constituição da Federação Nacional de Igrejas 
Presbiterianas (FENIP) e agora da IPU apresenta caracte­
rísticas muito peculiares, pois saímos para a formação de 
uma nova institucionalidade eclesiástica sem que nos pro­
puséssemos a isso. Basta observar o longo período neces­
sário à constituição da Federação. As igrejas locais e os 
Presbitérios postos à margem pela IPB alimentaram sem­
pre a esperança de uma mudança nos seus quadros dirigen­
tes de vez que, na maioria dos casos, os motivos que leva­
ram ao afastamento de pastores, igrejas e concílios eram 
de ordem estritamente político-administrativa e não envol­
veram nenhum debate teológico de profundidade que justi­
ficasse tal medida. E evidente que no pano de fundo de 
posições assumidas e que levaram o temor aos detentores 
do poder na IPB, havia fundadas razões bíblico-teoló­
gicas na maioria dos casos. Mas isto nunca foi seriamente 
aventado pelos executores da política repressiva do poder. 
É verdade que estes se proclamam guardiães da tradição, 
da verdade e da pureza doutrinária da Igreja. Mas, em 
nenhum momento, foram capazes de assumir isso e arris­
car um debate real. Apenas usaram estas afirmações dema­
gógica e oportunisticamente.

Exatamente por isso, quero crer, a razão da esperança de 
uma mudança no quadro político interno que sempre ani­
mou muitos corações e retardou a medida tomada com a 
formação da FENIP.

No cerne desse jogo político, que envolveu interesses dis­
cordantes e onde triunfaram os que detinham o poder, 
estavam, a meu ver, algumas razões de fundo que foram 
determinantes e que não sei se já foram de fato superadas
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e/ou encaminhadas para uma nova proposta teológico-pas- 
torai:

a) a questão do papel da Igreja no interior da sociedade 
brasiieira;
b) a questão relativa à suficiência teológica da proposta 
eciesial do Presbiterianismo que vige entre nós. No que 
concerne à IPB, é evidente que enquanto instituição glo­
bal, não conseguiu ultrapassar a proposta eclesiai dos mis­
sionários e sentar raízes profundas na cuitura nacional. E 
nas outras institucionalidades eclesiais presbiterianas o 
quadro será diferente?
c) a incapacidade das estruturas eclesiásticas até aqui em 
vigor, de perceberem seus limites e reconhecerem a legiti­
midade eclesiai do Catolicismo e, em muitos casos, das 
outras denominações evangélicas, fechando-se à prática 
ecumênica real.

Ou seja, três razões de ordem pastoral ou missiológica, 
teológica e eclesiológica, que me parecem fundamentais 
para o futuro da Igreja que nos propomos ser.

A fragilidade estrutural da IPB, revelada em sua insegu­
rança teológica, seu aprisionamento aos valores e aspira­
ções da classe média e sua atitude guerreira em relação ao 
catolicismo e, em menor grau, a algumas demonstrações 
evangélicas, levou-a a um fechamento diante da sociedade, 
numa atitude de autoproteção que eliminou as possibili­
dades de discussão interna. Daí os expurgos, as atitudes 
repressivas contra qualquer atitude desviante do rumo tra­
çado pela proposta mal aprendida dos missionários. O 
exercício do poder justificado pela defesa da estrutura só 
podia levar ao que levou e vocês sabem o que então acon­
teceu e continua acontecendo.

Por outro lado, permitam-me dizer, nem sempre os 
conflitos gerados por posicionamentos teológicos, práticas 
eclesiais, propostas políticas, gestos ecumênicos o foram 
por motivos verdadeiramente objetivos. Mas não pensem 
que, ao dizer isto, estou tentando defender as atitudes in- 
quisitoriais assumidas pelos concílios e grupos ligados ao 
exercício discricionário do poder na IPB. Longe de mim 
isto. O que desejo frisar com esta afirmação é que algumas 
atitudes e gestos que muitos de nós assumimos — com a 
melhor das intenções, no sentido de renovar a Igreja e criar 
condições para sua efetiva encarnação em nossa sofrida 
realidade — foram assumidos de forma pedagogicamente 
desastrada, sem levar em consideração a fragilidade da for­
mação de muitos pastores e membros da Igreja e que mais 
acirraram as divergências e fortaleceram as posições dos 
detentores do poder, em lugar de abrir espaços para real­
mente arejar o ambiente eclesiástico. Digo isto porque es­
tamos crescendo enquanto instituição e devemos aprender 
com os erros do passado. Devemos reconhecer que muitas 
vezes nos faltou uma pedagogia de comunicação e uma 
análise lúcida e serena acerca das reais possibilidades de 
avanço do conjunto da Igreja.

Entendo que nos faltou e ainda nos falta, como presbite­
rianos, uma visão teológica mais consistente da Igreja en­
quanto corpo de Cristo no mundo. Neste aspecto somos 
muito pouco calvinistas e mais devedores para com o sal- 
vacionismo individualista do puritanismo norte-americano 
do que à eclesiologia dp reformador genebrino. Aliás, a

filtragem imposta ao desenvolvimento do presbiterianismo 
pelas peculiares condições da formação das idéias religio­
sas nos Estados Unidos sacrificou a visão corporativa da 
Igreja enquanto comunidade em favor do individualismo 
puritano, o que fez com que nossa eclesiologia sempre fos­
se fraca e alimentássemos uma visão de Cristo independen­
temente da Igreja enquanto "comunio sanctorum".

PARA UMA RECONSTRUÇÃO ECLESIOLÓGICA

A tradição calvinista nem sempre foi fiel ao pensamento 
do Reformador. E isto por várias razões. Uma delas, e é a 
que nos interessa mencionar aqui, foi o fato do Calvinismo 
ter-se modificado em sua prática histórica, tanto enquanto 
religião oficial da cidade de Genebra, como posteriormente 
ao ser adaptado às condições sociais e culturais de outros 
povos. É verdade que os elementos centrais de seu oensa- 
mento se consubstanciaram em constituições e corpcs dou­
trinários, mas na verdade nem sempre foram vida na expe­
riência concreta das Igrejas.

Na questão da Igreja isso foi muito significativo. Haja 
vista que o tipo de pregação e o sentido de evangelização 
que predominou e predomina nas igrejas presbiterianas 
quase nada têm a ver com a originalidade calviniana.

A ênfase salvacionista que embriaga nossas igrejas é estra­
nha à melhor tradição do Reformador. Na sua perspectiva 
a vida comunitária era essencial para a manifestação e rea­
lização dos dons de Cristo. A salvação, embora pessoal, se 
dá através da participação no corpo de Cristo, de sorte que 
a Igreja se constitui num instrumento salvífico fundamen­
tal. A palavra de ordem do cristianismo medieval — fora 
da igreja não há salvação —, através de outra fundamenta­
ção bíblico-teológica, estava perfeitamente enquadrada na 
eclesiologia calvinista. Sua preocupação em restabelecer as 
ordens ministeriais no interior da comunidade local, que no 
jargão presbiteriano atual se constituem na tríade Pastor- 
Presbítero-Diácono, revelava um esforço de recuperação 
de uma prática da Igreja primitiva. Com isso Calvino bus­
cava a recriação de uma vida comunitária onde os fiéis 
pudessem de fato se incorporar, pela prática eclesiai, ao 
corpo de Cristo, manifestando-se ao mundo como um sinal 
efetivo do Reino, através do compartilhar mútuo de todos 
os dons e carismas que iam desenvolvendo na prática per­
manente da experiência comunitária.

Para o reformador genebrino a união a Cristo implica ne­
cessariamente na con-vivência de todos os membros. É isto 
que os em e mcnt/est# a Igreja. Por isso afirma a
dimensão comunitária da salvação quando escreve que o 
homem é justificado e santificado mediante a incorporação 
a Cristo. Diz ele: "Unir-se a Cristo pela fé significa con- 
verter-se em membro de seu corpo, de sua comunidade". 
"Todos os bens que possuímos procedem da salvação que 
ele comunicou ao corpo inteiro de sua Igreja". "De fato, 
Cristo não adquiriu a salvação para este ou para aquele em 
particular, mas para seu povo; nós a recebemos quando 
passamos a fazer parte desse povo, mediante a fé".

Para Calvino, a palavra salvífica é eclesiai: foi depositada 
na Igreja e se nos anuncia mediante o ministério; é simul­
taneamente promessa e vocação: oferece a salvação e con-
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voca a Igreja. Também a fé é edesiaí, aquela com a qual 
aceitamos a Cristo na paiavra.

"Se não estamos unidos na mesma fé e não somos mem­
bros da Igreja, não podemos ser agradáveis a Deus, nem 
obter a reconciliação gratuita. No Credo confessamos nossa 
fé na Igreja e no perdão dos pecados, porque fora do 
corpo de Cristo e da 'companhia dos fiéis', não há recon­
ciliação com Deus. Quando confessamos a Santa Igreja 
proclamamos sua existência; acrescentando a 'comunhão 
dos santos' precisamos como é a Igreja na quai cremos. 

'Testificar sua natureza é tão importante como crer na sua 
existência". O artigo sobre a Comunhão dos santos, se­
gundo Calvino, foi introduzido no Credo para expressar 
com mais ciareza a unidade que existe entre os membros da 
Igreja e para indicar que os dons que Deus ihes concede 
redundam para o bem comum de todos. A comunhão des­
ses bens não exclui a propriedade privada nem a diversi­
dade de dons afirmada por Pauio (1 Co 12 e Rm. 12.3-8). 
Ela significa, na verdade, que os fiéis comunicam entre si 
os bens do CORPO e os bens do ESPÍRITO de forma 
benigna e amorosa, em justa medida e de acordo com as 
exigências circunstanciais.

Isto supõe uma perspectiva de unidade da comunidade. 
Calvino impressionou-se muito com a imagem do corpo 
usada por Paulo para descrever as relações prevalentes na 
Igreja. Pluralidade de funções e ordenação ao bem comum 
são duas características da Igreja que assim se torna o 
"corpo místico de Cristo". A união de cada crente com 
Cristo constitui a raiz última da unidade corporal da Igreja 
e da união comunitária entre os membros. Diz ele: "Os 
santos são agregados à companhia de Cristo para que co­
muniquem entre si os benefícios que Deus lhes outorga." 
A relação e a troca dos bens é consequência do vínculo 
com que Cristo une consigo os fiéis. Ele constitui a Igreja 
mediante a virtude do Espírito; quando outorga seus dons 
a um crente, enriquece de fato os demais. Não pode con­
ferir seus dons a um sem que os outros todos não partici­
pem dos mesmos. Mas essa comunhão é também tarefa 
dos membros. Calvino não concebe a união eclesial como 
resultado de uma decisão dos eleitos em se unirem para 
desenvolver uma tarefa específica a fim de instaurar o Rei­
no; antes, ele afirma que Cristo mesmo — dada a incapa­
cidade dos homens — cria entre os crentes uma unidade 
mística que se concretiza como unidade orgânica na comu­
nidade visível. Como consequência de tal união, aqueles 
que estão unidos organicamente colaboram com seus dons 
respectivos para o bem de todo o corpo. Assim, o caráter 
de membro do corpo não é conseqüência de sua decisão de 
colaborar, mas ao contrário, porque somos membros de 
Cristo estamos obrigados a ter ante os olhos essa comu­
nhão que temos em Cristo.

Assim, a tarefa de construção do Reino é uma tarefa co­
munitária. Extrapolando para nossos dias, diria que é uma 
tarefa ecumênica, que envolve tudo e todos que de uma 
forma ou de outra estejam ligados à proposta da constru­
ção do Reino. Uma tarefa unitária. Calvino se mostra pro­
fundamente impressionado pela idéia de que o cristão, co­
mo conseqüência de sua união com Cristo, não pode levar 
uma existência puramente individual, nem ser um franco- 
atirador, pois para ele a tarefa de construção do Reino é 
essencialmente uma tarefa comunitária. O crente tem que

edificar os demais com os dons que lhe são concedidos por 
Deus, pois é para isso que Deus lhos outorga! Por serem 
membros coordenados por uma mesma cabeça, estamos 
obrigados a compartilhar nossos dons fraternalmente. De­
vemos usar nossos bens em proveito do próximo; por sua 
vez, os dons do próximo resultarão benéficos para nós. Diz 
ele, entre outras coisas: "Todas as possibilidades de que 
dispõe o homem piedoso serão possibilidades paru JCMi 
hvnão.y, e ele não deve procurar nenhum proveito parti­
cular, senão que todo seu esforço seja no sentido de orien­
tar seu trabalho e sua vida para a edificação comum da 
Igreja".

Na caminhada iniciada em 1978 para a edificação de uma 
Igreja Presbiteriana entre nós que seja fiel às suas origens 
e, ao mesmo tempo, represente as aspirações, os desejos, 
as necessidades e os sonhos de nosso povo implica, a meu 
ver, numa dupla tarefa: reexaminar com honestidade nossa 
herança em práticas, idéias e valores e, por outro lado, 
articular tudo isso à luz da realidade histórica nacional que 
que somos necessariamente parte.

A realização desta tarefa precisa ser, no entanto, um es­
forço comum de todos nós. Temos de começar a pensar em 
nossa identidade teológica, eclesial e pastoral ou missioná­
ria à luz das diferentes conjunturas nacionais que temos de 
enfrentar juntamente com todo o nosso povo.

Para poder executar isso necessitamos ainda relativizar 
nossa importância enquanto instituição. Se pretendemos 
ser ecumênicos assumindo de fato o valor da comunhão 
intereclesial, a legitimidade eclesial de outros corpos ecle­
siásticos, devemos assumir a necessidade de uma real con­
vergência eclesiológica entre nós em benefício do nosso 
povo. Ora, fazer isso implica num esforço de determinação 
do perfil de nessa identidade eclesial. Não basta autodeter­
minarmos que somos calvinistas, presbiterianos autênticos, 
abertos, progressistas, ecumênicos ou coisa que o valha. 
Nossa prática eclesial, isto é, aquilo que fazemos enquanto 
comunidades locais, precisa responder de alguma forma a 
essa proposta teórica que nos temos dado. Se cremos no 
valor de nossa herança, se esta constitui parte da nossa 
contribuição ao diálogo intereclesial, precisamos conhecê- 
la com profundidade, precisamos ter a coragem de fazer 
correções em nosso curso histórico e a humildade para 
reconhecer seus limites e assumir valores de outras tradi­
ções igualmente válidas e tão significativas quanto a nossa.

Há muitos outros elementos do Calvinismo que precisamos 
reaprender e reabsorver em nossa prática eclesial. Destaco 
apenas este sobre um aspecto da eclesiologia, porque me 
parece fundamental. Como assumirmos essa herança mais 
profunda e mais substancial frente ao modelo eclesiológico 
que herdamos do trabalho missionário que é tão distinto 
da proposta original e que, ao mesmo tempo, modelam a 
maioria de nossas congregações? Que tipo de trabalho edu­
cativo de caráter formativo/informativo devemos desen­
volver? De que modo poderemos daqui para a frente pen­
sar em termos da produção/disseminação de nossa refle­
xão teológica?

Como ser ecumênico entre nós mesmos? Qual o elemento 
positivo que nos une como presbiterianos? Creio que não 
bastam as afirmações de caráter histórico-gerais; é preciso
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algo mais sólido e mais concreto que brote de nossa reai 
prática edesiai. De que maneira, por que caminhos, pode­
remos dar expressão a isto?

DA FEDERAÇÃO À IGREJA

Estas questões me levam a pensar no passo que pretende­
mos dar agora. Espero como todos vocês que a mudança 
do nome de Federação de Igrejas Presbiterianas para o de 
Igreja Presbiteriana Unida seja algo mais do que apenas 
uma troca da razão social da entidade jurídica formulada 
em 1978. Esta mudança implica um projeto pretensioso 
para ser realizado a longo prazo. Queremos ser o Presbite- 
rianismo que a Igreja Presbiteriana do Brasil não conse­
guiu ser, porque perdeu o rumo dentro da história eclesiás­
tica do País. E isto implica muitas outras questões que não 
podem ser respondidas agora, mas que o serão na medida 
em que, durante nossa caminhada futura, forem sendo as­
sumidas à partir das práticas concretas de nossas comuni­
dades e regiões eclesiásticas.

Creio que algumas medidas precisam ser encaradas por nós 
como urgentes, para que possamos começar a encaminhar 
estes e futuros problemas que nos assaltarão.

Em primeiro lugar, penso no que estou chamando meio 
desrespeitosamente de ecumenismo cr/ mfro, isto é, na rea­
lização de uma verdadeira comunhão entre nós, apesar de 
nossas diferenças, ou mesmo por causa das mesmas. Tro­
cas de experiências pastorais (não apenas dos pastores) mas 
especialmente de nossas experiências comunitárias. Mas 
ecumenismo não é apenas uma realidade restrita à ekklesia, 
antes tem a ver com nossa postura frente ao mundo, frente 
à sociedade que nos rodeia, que nos forma e que nós aju­
damos também a formar. Qual será a nossa linha de ação 
daqui para a frente? Teremos objetivos comuns, respeita­
das nossas diversidades? Qual a nossa opção preferencial 
frente à luta global do povo brasileiro? Penso que nossa 
participação em organismos ecumênicos, nosso relaciona­
mento com outras Igrejas não pode ficar ao critério das 
preferências pessoais de um pastor ou de uMa comunidade. 
A identidade da Igreja Nacional tem que ter um perfil 
definido que nos marque, que nos especifique. Como esta­
belecer isto? Assim, esta postura ot? extra depende de nos­
sas decisões internas, de nossos acordos que não podem ser 
apenas silenciados, mas que devem ser especificados, deta­
lhados, comunicados e formulados no embate diário a par­
tir de nossas experiências já vividas e por viver. Enfim, 
como construir nossa unidade e mantê-la?

Um segundo elemento tem que ver com nossa identidade 
litúrgica, nossa proposta educativa, nossa ressonância na 
sociedade enquanto Igreja. Como caminhar para alcançar 
critérios consensuais a esse respeito?

Vamos falar a partir desta Assembléia de nossa Igreja na­
cional. Isto é muito diferente do que falar de uma Federa­
ção. A primeira expressão é mais abrangente e totaliza­
dora. O que ela deve revelar?

Como avançar? Como proceder à reforma para sermos 
fiéis à palavra de ordem calvinista "ecclesia reformata et 
semper reformanda"?

documento
As Igrejas se 

preocupam com a 
situação de fome 

no mundo
Declaração do CMI

1. O escândalo da fome exige que as Igre­
jas prestem uma atenção imediata a este 
problema. Segundo as estimativas, peto 
menos 400 milhões de pessoas no mundo 
não comem em quantidade suficiente. Mui­
tas delas morrem por falta de alimento e 
muitas outras sofrem enfermidades e inca­
pacidades por causa de uma alimentação 
insuficiente ou desequilibrada. Com fre- 
qüência, as crianças são as vítimas da má 
nutrição e se veem privadas da possibili­
dade de alcançar a plenitude de vida.

2. O Conselho Mundial de Igrejas vem res­
pondendo, há anos, a pedidos de ajuda ur­
gente em casos de seca e de fome. Na sua 
Quinta Assembléia, realizada em Nairóbi, 
em 1975, o CMI chamou a atenção das 
Igrejas para as crises de fome e desnutrição 
maciça e os problemas relacionados com as 
políticas de produção e distribuição de ali­
mentos. A Assembléia pediu que se desse 
resposta tanto "aos problemas atuais da 
fome, como às difíceis soluções a longo 
prazo". Na sua reunião de 1980, o Comitê 
Central do CMI tornou a apontar às Igre­
jas e à opinião pública o escândalo da fo­
me, ressaltando a sua convicção de que o 
acessa a uma nutrição adequada é um di­
reito humano fundamental.

3. Nos últimos anos, tem-se registrado um 
aumento considerável da produção mun­
dial de alimentos mas, em muitos países, a 
fome e a má nutrição alcançaram um pon­
to crítico devido à impossibilidade dos po­
bres, tanto rurais como urbanos, de produ­
zir ou comprar alimentos. Assim, pois, a 
atuai desordem internacional em matéria 
de alimentos tem as suas raízes na gestão 
má dos recursos alimentícios. Dado o mau 
uso que hoje se faz dos recursos naturais, é 
também necessário que se preste atenção 
aos problemas que pode levantar o forneci­
mento de alimentos suficientes às gerações 
futuras.

4. Os atuais modelos de produção e distri­
buição de alimentos ocasionaram uma sé­
ria desordem nos mercados internacionais 
de produtos alimentícios. Muitos países do 
hemisfério sul produzem alimentos que, 
frequentemente, são insuficientes para que
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suas populações tenham uma dieta equili­
brada e, por conseguinte, se veem obriga­
dos a comprar no mercado mundial e a 
depender da ajuda aiimentar externa. 
Grande parte da sua produção agricoia 
destina-se aos mercados das nações mais 
ricas e, por isso, depende deles. A infra- 
estrutura agricoia, as pesquisas e o finan­
ciamento quase sempre se dirigem mais no 
sentido de melhorar a produção dos culti­
vos de exportação do que no de produzir 
alimentos para o consumo da população 
local. Ao mesmo tempo, os países indus­
trializados estão tratando de reduzir os ní­
veis de produção de suas terras para que os 
preços das colheitas continuem subindo.

5. Também se têm utilizado os alimentos 
como arma política em assuntos interna­
cionais, para fazer negociações entre os 
países e dentro destes. Muitas vezes se têm 
negado alimentos a certas pessoas ou na­
ções consideradas hostis ou carentes de im­
portância estratégica. Queremos insistir no 
fato de que os alimentos não devem ser 
usados como arma política. A alimentação 
suficiente é um direito humano fundamen­
tal e incondicional de qualquer pessoa. 
Além disso, cada nação tem direito à auto­
determinação e à autonomia, e em caso ne­
nhum deve ser utilizado o fornecimento de 
alimentos para controlar ou limitar esse di­
reito.

6. O desenvolvimento de técnicas de pro­
dução alimentícia que requerem o emprego 
de produtos químicos tem sido, em certos 
casos, um obstáculo para essa produção 
nos países em desenvolvimento, aos quais 
foram entregues produtos químicos proibi­
dos por não serem adequados ao uso nos 
países industrializados e desenvolvidos. É 
imprescindível pôr fim à distribuição de 
produtos químicos perigosos e ministrar 
um ensinamento às comunidades agrícolas 
sobre a utilização correta dessas substân­
cias.

7. As causas da desordem alimentar resi­
dem, também, nos próprios países. Em 
muitos deles, tanto industrializados como 
em desenvolvimento, grande parte das ter­
ras produtivas são controladas por grandes 
latifundiários e por empresas multinacio­
nais que as exploram e não permitem que 
os agricultores, os camponeses e os traba­
lhadores rurais, que não possuem terras, 
participem na tomada de decisões que po­
deriam beneficiá-los. Em consequência, 
frequentemente os pequenos agricultores 
vêem-se obrigados a deixar suas terras à 
força, ficando reduzidos à miséria. Além 
disso, quase não há sistemas eficientes de 
transporte e comercialização da produção 
alimentícia destinada ao consumo local. 
Existe, em muitos países, uma necessidade 
urgente, tanto de fazer uma reforma agrá­
ria como de orientar a pesquisa, a exten­
são, a infra-estrutura e a comercialização 
agrícolas para deter e fazer retroceder o 
incremento da desnutrição entre os habi­
tantes rurais e urbanos.

8. Relacionadas aos problemas que geram 
as políticas de produção e distribuição de 
alimentos, encontram-se as conseqüências 
dessas mesmas políticas para os recursos 
naturais da terra. As catástrofes naturais 
têm sido agravadas pela má gestão dos re­
cursos. Entre os problemas que hoje em 
dia obstam a produção alimentícia e são 
motivo de grande preocupação para o futu­
ro, estão não só a erosão do solo, o desma- 
tamento, as secas, os ineficazes represa- 
mentos da água e sistemas de irrigação, 
como também a utilização insuficiente da 
terra e dos recursos humanos, via de regra 
como consequência das guerras e das situa­
ções críticas dos refugiados. Por acréscimo, 
a designação desigual de terras e a reinsta­
lação inadequada de refugiados se tradu­
zem, quase sempre, na superexploração da 
terra, o que reduz, a longo prazo, a sua 
capacidade.

9. A Sexta Assembléia do CMI, reunida 
no ano passado em Vancouver (Canadá), 
tem por tema "Jesus Cristo, Vida do Mun­
do". Cremos que esse tema nos pede uma 
resposta urgente à desordem alimentar in­
ternacional.

10. A realidade da fome nos recorda os 
numerosos relatos bíblicos com que se rela­
cionam a resposta que damos a Cristo e a 
resposta que damos aos que passam fome 
no mundo. Quando lhes damos de comer, 
procedemos da mesma maneira que Cristo, 
e quando não lhes damos, fazemos o mes­
mo para com ele (Mt 25.35,42). Pelo mila­
gre da alimentação dos cinco mil, Jesus 
mostrou a seus discípulos que, por sua von­
tade, poderia haver mais que o suficiente 
para alimentar os famintos (João 6.1-14), e 
disse, nesse contexto: "Eu sou o pão da 
vida" (João 6.35). Durante esta Assembléia 
temos celebrado o dom da vida em sua ple­
nitude, a vida eucarística para a qual Jesus 
chama a sua Igreja. O texto ecumênico so­
bre "Batismo, Eucaristia e Ministério" nos 
recorda que "A celebração eucarística pres­
supõe a reconciliação e a participação com 
todos, olhados como irmãos e irmãs de 
uma só família de Deus; vem a ser um 
repto constante na busca de relações nor­
mais no seio da vida social, econômica e 
política" (Eucaristia, D .20).

11. Cremos que o alimento é um dom de 
Deus que, mediante o trabalho humano, 
serve para o sustento da vida. O manda­
mento de celebrar o ano jubilar, que figura 
no capítulo 25 do Levitico, nos recorda que 
os recursos do mundo, que servem para a 
manutenção da vida, por serem dons de 
Deus serão distribuídos equitativamente e 
regularmente redistribuídos, a fim de que 
todos possam ter o necessário.

12. Temos que confessar o nosso fracasso. 
O fato de haver tantas pessoas passando 
fome demonstra que não temos sido admi­
nistradores fiéis e responsáveis da criação 
de Deus.

13. Exortamos as Igrejas membros, com o 
objetivo de reparar os danos da desordem 
alimentar internacional, a tomarem as se­
guintes medidas:

* fortalecer as estruturas econômicas para 
fazer frente às necessidades alimentares de 
urgência e a curto prazo;
* dar apoio ecumênico às soluções a longo 
prazo para o problema da fome, soluções 
que advenham de políticas adequadas, tais 
como: maior acesso dos pobres rurais e ur­
banos à terra e ao trabalho, conservação e 
renovação dos recursos naturais, maior au­
tonomia na produção de alimentos básicos, 
e estruturas mais justas no comércio inter­
nacional de produtos agrícolas;
* prosseguir com os programas educativos 
sobre as causas da fome e a desordem ali­
mentar internacional;
* supervisionar as políticas dos governos, 
dos órgãos internacionais e das empresas 
multinacionais no que diz respeito à pro­
dução e distribuição de alimentos, e à re­
forma agrária;
* elaborar programas para defender e 
apoiar a participação dos pobres na produ­
ção de alimentos e na distribuição de re­
cursos alimentícios;
* reconhecer e incrementar os programas 
de ajuda internacional para pesquisa agrí­
cola que promovam a produção de alimen­
tos para consumo dos próprios países pro­
dutores;
* participar de um intercâmbio mais gene­
roso e efetivo dos recursos referentes à pro­
visão de alimentos e à capacidade de pro­
duzi-los, tanto dentro das congregações e 
comunidades como no plano nacional e in­
ternacional;
* apoiar os esforços em prol da paz, da 
justiça e dos direitos humanos, os quais 
resistirão às forças que desviam para ou­
tros fins os recursos que devem ser destina­
dos à produção e à justa distribuição de 
alimentos;
* tomar as rédeas na preparação do futuro 
e colaborar com os meios científicos para 
certificar-se de que em todo progresso tec­
nológico se levem em conta as causas da 
desordem alimentar internacional;
* defender as comunidades e os movimen­
tos de agricultores e de trabalhadores ru­
rais que não possuem terra;
* denunciar as atuais políticas impostas 
pelo Fundo Monetário Internacional às na­
ções endividadas, cujo resultado é a redu­
ção dos alimentos ao alcance dos pobres 
com o conseqüente aumento da má nutri­
ção, enfermidades relacionadas com a fo­
me e mortalidade infantil;
* examinar os investimentos de fundos das 
Igrejas e a utilização de suas terras, to­
mando medidas a esse respeito para que 
sirvam de ajuda à realização de um desen­
volvimento agrícola e rural com plena par­
ticipação popular;
* apoiar as Igrejas e os movimentos que se 
esforçam por atenuar os efeitos e as causas 
da fome em diversos países e comunidades 
do mundo todo.
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bíblia hoje

Mateus 14.13-2! 

Carlos Cunha

1. Alguns "piedosos" acham este mi­
lagre da multiplicação de pães e de 
peixes "um barato". Jesus, o quebra- 
galhos perfeito. A magia da "mági­
ca" de Jesus encanta os olhos. Entre­
tanto, é bom repetir que se trata de 
coisas bem concretas. Por isso, muitos 
milagreiros não se arriscam a repetir 
esta façanha em suas tendas e tem­
plos. Pães e peixes não são imateriais 
ou psíquicos, é bom não se aventurar. 
Este, porém, é um milagre cada vez 
mais necessário hoje.

2. Os liberais, por seu turno, prefe­
riam que o Evangelho não tivesse esta 
página. Uma fé que arraste monta­
nhas e multiplique pães não é muito 
"razoável", foge aos esquemas teóri­
co-filosóficos de seus pressupostos bí­
blicos. De nada, nada se faz, argu­
mentam. Se eram cinco pães e dois 
peixes, qualquer coisa que se conte 
acima desses algarismos pertence à ca­
tegoria do "nada". É melhor assumir 
hipóteses como: pães muito grandes, 
peixões; ou: o número era pessimista, 
na realidade havia muito mais pães e 
peixes; ou: foi um exagero triunfalista 
dos autores.

3. Uns e outros "puxam a brasa para 
a sua sardinha (ou seu peixe)" defen­
dendo os primeiros a idéia teológica 
do milagre como simples expressão de 
um poder fantástico; os outros dão ao 
milagre restrições de análise e o esva­
ziam, pondo-o nos limites estreitos do 
possível, do viável, do plausível.

4. Ora, os milagres, mesmo os de Je­
sus, têm dois elementos básicos: a ma­
téria em que são feitos, já que, nos 
relatos bíblicos não se trata de abstra­
ções; e o elemento fé contido no que o 
mesmo Jesus declara: " ... aquele que 
crê em mim, fará também as obras 
que eu faço, e outras maiores fará..." 
(João 14.12). Seria absurdo que Jesus 
propusesse a seus discípulos algo que 
exigisse deles poderes mágicos.

5. Voltando à estória e às estórias de 
milagres na Biblia (não apenas os de 
Jesus) é bom observar que os 
wtracM/oxox podem propiciar um des­
vio dos elementos fundamentais que 
se perdem na narrativa quando a lei­
tura do texto é puramente fantasiosa. 
Especialmente, neste milagre da multi­
plicação dos pães, dois elementos de 
extrema importância: O primeiro é a 
resposta de Jesus à constatação óbvia 
de haver muita gente, estarem famin­
tos e ser longe o vilarejo: "Dai-lhes 
vós de comer". O segundo é o fato de 
Jesus mandar que os discípulos distri­
buam os alimentos.

6. Dessarte pode-se compor a cena do 
milagre com pessoas: pessoas que pre­
cisam comer, pessoas que podem e de­
vem providenciar comida e pessoas 
que se disponham à tarefa braçal de 
distribuí-la. O que há de interessante 
está precisamente nisso. Isso é que é 
relevante: a proposta e a necessidade 
de "res-posta".

7. O encontro de Jesus com as formas 
materializadas do pecado está aqui 
flagrante como em tantas outras opor­
tunidades. Umas vezes são demônios, 
outras são as diversas formas de misé­
ria, ainda outras os fariseus hipócri­
tas. Neste momento o pecado aparece 
disfarçado sob a forma de um "cuida­
do" (discípulos "preocupados" com a 
multidão): "O lugar é deserto e a hora 
já está avançada. Despede as multi­
dões para que vão à aldeia comprar 
alimento s;'" (o destaque é meu).

8. "Para si". O individualismo aí es­
tá inserido no pré-consciente e aflora 
como solução fácil. Podiam ter dito: 
"Mestre, vamos todos à aldeia procu­
rar alimento". Não. Acostumados 
com o "amigão", o quebra-galhos, 
nem sequer duvidaram que, para eles 
— os eleitos — poderia haver pão. Já 
escrevi, noutro estudo, que se conce­
bia Jesus como capaz de arranjar pão 
sem o trabalho de plantar trigo, co­
lhê-lo, amassá-lo, cozinhá-lo. Esta
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discriminação subjacente na atitude 
dos discípulos aborrece o Mestre. 
Querem desligar-se do problema pas­
sando-o a outros. Mas Jesus os agarra 
pelo braço e os mergulha na missão: 
"Não é preciso que vão embora. Dai- 
lhe vós mesmos de comer."

9. E o milagre começa aqui quando 
alguém tenta pôr na cabeça de outros 
a idéia da possibilidade recusada pela 
preguiça de uns covardes. Este é tra­
balho para homens-homens: tentar 
convencer que se "não há impossíveis 
para Deus" (Lucas 1.37), então não 
há também para nós. Todas as vezes 
que um alpinista diz "eu vou escalar 
aquele monte", mesmo que não o 
consiga de fato, ele já o escalou. E 
não há nisto nada como "o poder do 
pensamento positivo" ou coisa seme­
lhante inventada para consagrar "he­
róis" e "lascar" os fracos. Trata-se 
da aceitação de um desafio. Os desa­
fiados, se não vencerem a "parada", 
não fracassam, mesmo porque quan­
do alguém morre por um desafio tor­
na-o inarredável.

10. Agora vejamos didaticamente os 
elementos deste milagre:
* A multidão. Ela não estava ali à 
toa. Ela acreditou numa proposta.
* A hora tardia, a distância e a neces­
sidade de comer, bem terra-a-terra e, 
por isso, fundamental.
* O desafio de alimentar a esse povo 
todo.
* A proposta concreta de Jesus: "Dai- 
lhes de comer".
Em resumo, uma necessidade e a ne­
cessidade de se buscar uma solução 
quando aparentemente tudo é contrá­
rio.

11. Se Jesus aceita a proposta fajuta 
dos discípulos, o Evangelho, a Boa 
Notícia se torna "má-notícia". O 
Evangelho só é Evangelho porque ad­
mite revirar as coisas frias, calculistas, 
cínicas dos homens. Isto tem a ver 
com vista aos cegos, libertação aos ca­
tivos, andar aos coxos, vida aos mor­

tos, esperança aos desesperados, riso 
aos que choram, justiça aos injustiça­
dos e pão aos famintos. Não fosse as­
sim e daríamos razão aos caminhantes 
para Emaús (Lucas 24): "Nós espe­
rávamos... e já é este o terceiro dia... 
e nada. Voltemos à nossa vidinha de 
pescadores. É mais concreto. O mun­
do vai ser sempre assim."

12. Vejamos agora o elemento mais 
interessante do milagre: "Só temos 
aqui cinco pães e dois peixes". E Je­
sus: "Trazei-os aqui."

13. Há no Antigo Testamento um ins­
tante muito bonito quando lavé tenta 
convencer Moisés a aceitar o projeto 
da caminhada libertadora do povo. O 
Senhor pergunta: "O que é isso que 
tens na mão?" E Moisés surpreso: 
"Uma vara." O Senhor manda que a 
jogue no chão e ela se transforma em 
cobra. Moisés se assusta e resiste ao 
apelo do Senhor para que a pegue pe­
la cauda. Quando ele a pega torna-se 
novamente em vara. E Deus acrescen­
ta: "...para que creiam que te apare­
ceu o Senhor" (Êxodo 4.2-5). Ou se­
ja, Deus quer dizer a Moisés e a nós 
que é preciso realizar milagres para o 
projeto de libertação que ele tem, e, 
para realizar milagres, basta usar 
aquilo que se tem. É a partir de nossas 
realidades que se pode fazer alguma 
coisa relevante.

14. Neste milagre de Jesus, se começa 
a partir de alguém que dispõe apenas 
de dois peixes e de cinco pães para 
colocá-los à disposição dos outros. 
Pode-se imaginar que outros também 
estivessem guardando as suas meren­
das nos seus cestos e decidiram pô-las 
à disposição. É possível imaginar que 
esse partilhar despertado pelo apelo 
de Jesus e pelo gesto de um jovem 
tenha trazido à tona as disponibilida­
des escondidas. Isto é bem provável 
uma vez que se fala de multiplicação 
de pães e peixes e não de cestos. No 
entanto, ao final, sobraram cestos 
de pães.

15. A fé não é um elemento abstrato 
que se fundamenta numa declaração. 
Fé se expressa em ação. "A fé sem 
obras é morta" (Tiago 2.17 e contex­
to). Os dois elementos básicos do mi­
lagre estão aqui no fato de que alguém 
creu na possibilidade do seu pouco e o 
ofereceu. Quando Jesus disse: "Dai- 
lhes vós mesmos de comer", suscitou 
M/7? Gá'sd/7M/o (e outros da multidão?), 
apesar da visão vesga dos discípulos 
de fato ("Deixa-os irem à aldeia bus­
car alimento para si"). Discípulo foi 
aquele que imediatamente abriu mão 
do que possuía, rico-pobre.

16. O mesmo Jesus certa vez deu a 
dica para fazer milagres desse tipo: 
"Aquele que acha a sua vida, vai per­
dê-la, mas quem perde a sua vida por 
causa de mim, vai achá-la" (Mateus 
10.39). O Evangelho é toda uma his­
tória de vidas a se perderem para se 
acharem. São diversas e admiráveis as 
ilustrações dessa realidade, mas a mais 
bela é: "Se o grão de trigo, caindo na 
terra não morrer, fica ele só; mas se 
morrer, produz muito fruto" (João 
12.24). E as ilustrações da história?...

17. Este milagre é, particularmente, 
um milagre da caminhada, milagre de 
animar processo. A fome em suas di­
versas facetas aí está a exigir milagres, 
onde a maravilha reside no fato de 
contra o "não temos alimento", al­
guém gritar: "temos sim, aqui estão 
cinco pães e dois peixes".

18. Resistência. Esta é uma palavra 
própria para definir o gesto do jovem 
desta estória. Resistência à covardia, 
ao nada ter, à falta de fé sem a qual 
não há maravilhas. Cinco pães e dois 
peixes eram pouco, mas bastaram. O 
grão de mostarda também é pequeno 
mas se transforma em árvore enorme.

Carlos Cunha é pastor presbiteriano, teóiogo e 
musicista e um dos redatores da revista Tempo e 
Presença
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Estamos muito preocupados com a si­
tuação de desespero a qual atravessa o 
país no momento atual, devido aos 
efeitos dos governos de fato, princi­
palmente desde o ano de 1971 com o 
governo militar de Bánzer, quando 
aumentou a dependência econômica 
através de empréstimos e investimen­
tos estrangeiros que provocaram um 
aumento da dívida externa, fato que 
atualmente nem sequer nos dá capaci­
dade de pagar os juros. Outro fator 
que influiu na agudização da crise 
econômica foi a falta de uma política 
administrativa dos recursos naturais 
como a mineração, os hidrocarbone- 
tos e a produção agrícola que se vem 
deteriorando desde a década de 70 e 
que atualmente desemboca numa crise 
econômica de difícil solução.

Ao cabo de 18 anos de governos mil- 
tares, a abertura democrática motivou 
uma grande expectativa do povo, es­
pecialmente dos setores populares. 
Logo que assumiu a presidência, em 
outubro do ano passado, o Dr. Her- 
nán Siles Suazo, numa concentração 
de massas, quando prometeu ao povo 
a solução da aguda crise em cem dias, 
teve que enfrentar fortes revezes exter­
nos e contradições internas em seu 
próprio partido (UDP). Ao término 
do tempo previsto, as primeiras medi­
das tomadas pelo governo não respon­
diam à solução das necessidades po­
pulares, embora alguns decretos tives­
sem um caráter positivo como a elimi­
nação do monopólio do transporte 
privado e a reversão de grandes ex­
tensões de terra para o Estado, adqui­
ridas durante os últimos governos mi­
litares. Ao cumprir-se um ano de go­
verno, o povo perde a confiança no 
atual governo democrático, e, como 
resultado disso, surgem manifesta­
ções, bloqueios, paralisações, greves 
em protesto por não haver soluções 
favoráveis. Entretanto, o setor reacio­
nário como os partidos políticos de di­
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reita, as empresas privadas, as forças 
armadas, o tráfico de narcóticos e os 
paramilitares têm logrado fortaleci­
mento e com isso, o atual governo se 
encontra praticamente encurralado 
tanto pela reação interna e externa co­
mo pela pressão popular.

Diante desta situação conflitiva, o go­
verno tem sido obrigado a estudar no­
vas alternativas para solucionar a cri­
se. As novas medidas lançadas a 7 de 
novembro, denominadas "Plano de 
Estabilização e Desenvolvimento" in­
tegram uma série de decretos dentres 
os quais os nrincipais são: "Novo 
câmbio para moedas estrangeiras, es­
tabelecendo-se o preço do dólar em 
quinhentos pesos bolivianos" com 
fortes restrições penais para o merca­
do paralelo, "Novos preços para os 
combustíveis", "Novas tarifas para o 
transporte", "Tarifas elétricas" e a 
"fixação de novos preços aos artigos 
de primeira necessidade". Estas pri­
meiras medidas lançadas em maior 
proporção significa uma elevação de 
cerca de 150% no custo de vida, e se 
esperam, no transcurso destas sema­
nas, outras medidas complementares 
sobre as quais se ignoram os efeitos e 
as reações do povo. No entanto, as 
medidas já lançadas têm provocado 
reações negativas dos diferentes seto­
res sociais como os partidos de direita 
e esquerda, os empresários privados e

os setores populares através da greve 
decretada pela COB (Central Obrera 
Boliviana) por vinte e quatro horas, 
continuando com greves escalonadas 
em outros estados.

Consideramos que a situação do mo­
mento é muito delicada, já que o go­
verno se defronta com fortes pressões 
dos diferentes setores da oposição co­
mo o Parlamento, os partidos políti­
cos, empresas privadas, um setor do 
exército, pressões psicológicas com os 
atentados a bomba a centros e pessoas 
importantes (imprensa, Congresso, se­
des sindicais, funcionários do gover­
no, universidade), assassinato (diri­
gente universitário) e a ameaça de di­
visão nas organizações populares atra­
vés dos dirigentes oficialistas. No fun­
do, além de criticar a incapacidade do 
governo para dar solução à crise eco­
nômica, estas pressões têm o objetivo 
de provocar a renúncia do governo de 
Hernán Siles Suazo para logo impor 
um novo governo que esteja ligado 
aos interesses da classe burguesa. Para 
tal fim, se estão realizando acordos 
que possibilitem uma nova situação, 
seja através de um golpe militar, seja 
através de novas eleições para 84, ou 
um golpe parlamentar. Este último é o 
que predomina atualmente.

Com base no que dissemos acima, po­
demos concluir que o atual governo 
democrático de Siles Suazo perdeu sua 
força. Entretanto, o setor reacionário 
se aproveita desta situação e se forta­
lece para concretizar uma nova situa­
ção política que poderia dar-se no 
transcurso dos próximos meses. Dian­
te disso, a Central Obrera Boliviana 
(COB) se encontra entre a Cruz e a 
Espada, pelas pressões da reação e da 
classe popular, sem viabilizar uma de­
finição e decisão concreta ante a situa­
ção política latente. De todo modo, 
uma grande responsabilidade recai di­
retamente sobre as decisões que tomam 
este grande organismo em favor da 
classe popular nestes momentos cru­
ciais que vive a Bolivia.
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tideranças poputares no Attiptano Botiviano. Ê 
responsávei peto projeto Centro Ecumênico de 
Promoção e Investigação de Teotogia Andina 
(CEP1TA), tigado à rede tatino-americana da 
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